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Apresentação

4

U
ma das maiores honras no meu mandato foi presidir a Comissão de 
Defesa dos Direitos da Mulher em 2019, especialmente nesta legislatura, 
em que batemos o recorde histórico de mulheres eleitas na Câmara dos 

Deputados. Somos muitas e trabalhamos unidas pelo presente e pelo futuro 
das mulheres brasileiras.

Realizamos, pela primeira vez, um planejamento estratégico. Nele, definimos 
eixos principais e temáticos a serem tratados durante o ano legislativo e 
aprovamos a criação de um observatório de participação política das mulheres. 
Também fizemos, em parceria com a TV Câmara, o programa Brasileiras, em 
que recebemos inúmeras convidadas para contar suas trajetórias, histórias 
e luta pelas mulheres do Brasil. 

A Comissão de Defesa dos direitos da Mulher tem um papel crucial na luta 
contra a violência doméstica, contra a desigualdade social, que impacta 
mais a vida das mulheres, na garantia do direito à dignidade, ao futuro 
e à vida. Com a parceria dos membros da Comissão, fomos responsáveis 
pela aprovação de 76 projetos de lei e pela realização de 42 eventos, entre 
audiências públicas, Seminários, simpósios, palestras - todos com o fim 
único de melhorar a vida das brasileiras e garantir a defesa de seus direitos. 

Agradeço imensamente aos pares e à equipe técnica pelos avanços que 
tivemos em relação à pauta feminina e termino meu mandato à frente da 
Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher com a certeza de que os direitos 
fundamentais das brasileiras foram resguardados por esta Casa.  

LUÍSA CANZIANI
Presidente da CMULHER
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Proposições



Audiências

Públicas



16/04/2019

As perspectivas de atuação futura do Ministério da Mulher, da 
Família e dos Direitos Humanos, as medidas anunciadas pelo 

Ministério em relação à campanha "Salve uma Mulher" e o 
acordo de cooperação técnica de enfrentamento à 

violência doméstica"

DAMARES ALVES, Ministra de Estado da Mulher, da Família e dos Direitos 
Humanos

Requerimentos nos9/2019, de autoria da Deputadas Sâmia Bomfim e 14/2019,  de 
autoria da Deputada Luísa Canziani e do Deputado Emanuel Pinheiro Neto

PARTICIPANTE

Pablo Valadares/Câmara dos 
Deputados
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Impacto dos grandes empreendimentos de barragens na vida 
das mulheres

ELISA ESTRONIOLI, Coordenadora-geral do Movimento dos Atingidos por 
Barragens - MAB
MARIANA SOBRAL, Defensora Púbica do estado do Espírito Santo
FABIOLA LATINO ANTEZANA, representante da Plataforma Operária e Camponesa 
da Energia - DF
CLAUDIA REGINA BRANDÃO DIÓGENES DE FREITAS, atingida por rompimento 
de barragem em Minas Gerais

Requerimento nº 4/2019, de autoria da Deputada Erika Kokay

PARTICIPANTES

25/04/2019

Cláudio Andrade/
Câmara dos 
Deputados
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Reconstrução mamária pós-câncer

JOSÉ LUIZ PEDRINI, membro titular da Sociedade Brasileira de Mastologia
RODRIGO PEPE COSTA, Vice-Presidente da Região Centro-Oeste da Sociedade 
Brasileira de Mastologia
JOANA JEKER DOS ANJOS, Presidente e Fundadora da Recomeçar - Assossiação 
de Mulheres Mastectomizadas de Brasília, representando a Femama
LUCIANA HOLTZ DE CAMARGO BARROS, Presidente e Diretora-Executiva do 
Instituto Oncoguia (Videoconferência)
JULIANA MARTINS PIMENTA, representante do Instituto Vencer o Câncer - IVOC
(Videoconferência)
JAQUELINE SILVA MISAEL, representante do Ministério da Saúde 

Requerimento nº 3/2019, de autoria da Deputada Flávia Morais

PARTICIPANTES

11/06/2019

Cleia Viana/Câmara dos 
Deputados
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PARTICIPANTES

12/06/2019

Impactos da proposta de Reforma da Previdência na vida 
das mulheres

LUANA SIMÕES PINHEIRO, Pesquisadora da Coordenação de Gênero, Raça e 
Gerações do IPEA
ROSELI FARIA, Diretora-Executiva da Associação Nacional dos Servidores da Carreira de 
Planejamento e Orçamento - ASSECOR

Requerimento nº 20/2019, de autoria das Deputadas Luizianne Lins, Alice Portugal, 
Elcione Barbalho e Tereza Nelma.

Pablo Valadares/Câmara dos 
Deputados
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PARTICIPANTES

26/06/2019

A situação de violência contra mulheres brasileiras 
no exterior

Audiência Pública conjunta com a Comissão de Seguridade Social e Família

CRISTIANE RODRIGUES BRITTO, Secretária Nacional de Políticas para as Mulheres do 
Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos 
LUIZA LOPES DA SILVA, Embaixadora e Diretora do Departamento Consular e de 
Brasileiros no Exterior - Ministério das Relações Exteriores
EUTÁLIA COUTINHO, Departamento de Promoção de Políticas de Justiça da Secretaria 
Nacional de Justiça - SENAJUS 
JOZIEL BRITO DE BARROS, Delegado - Chefe da Unidade de Repressão ao Tráfico de 
Pessoas - URTP/DDH/CGDI/DICOR/PF da Polícia Federal.

Requerimento nº 17/2019-CMULHER, de autoria da Deputada Flávia Morais e  requerimento 
nº 74/2019-CSSF, de autoria das deputadas Flávia Morais, Carmen Zanotto, Flávia 
Arruda, Silvia Cristina, Benedita da Silva, Leandre e do deputado Alexandre Padilha

Cleia Viana/Câmara dos 
Deputados
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PARTICIPANTES

Enfrentamento à violência obstétrica no Brasil

MAXIMILIANO DAS CHAGAS MARQUES, Diretor do Departamento de Ações Programáticas 
Estratégicas do Ministério da Saúde 
DAPHENE RATTNER, Presidente da Rede pela Humanização do Parto e Nascimento
(Pehuna) e professora da Universidade de Brasília 
PAULA SANT’ANNA MACHADO DE SOUZA, Defensora Pública do Estado de São Paulo e 
Coordenadora do Núcleo de Promoção e Defesa dos Direitos das Mulheres da Defensoria 
Pública de São Paulo
JANAÍNA GENTILI, Advogada especialista em Direito Civil e membro da Associação de 
Doulas do Rio de Janeiro
ALCEU JOSÉ PEIXOTO PEMENTEL, Conselheiro Federal do Conselho Federal de Medicina
RAPHAEL CÂMARA MEDEIROS PARENTE, Médico Ginecologista e Obstetra 
JANAÍNA PASCOAL, Deputada Estadual

02/07/2019

Pablo Valadares/Câmara dos
 Deputados
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Requerimento nº 29/2019, de autoria das Deputadas Sâmia Bomfim, Fernanda 
Melchionna e Flávia Arruda



Finanças e qualidade de vida das mulheres idosas

Audiência Pública conjunta com a Comissão de Defesa dos Direitos da 

Pessoa Idosa

THAIS RIETHER VIZIOLI, Assessora da Secretaria de Previdência do Ministério da 
Economia
HILDETE PEREIRA DE MELO HERMES DE ARAÚJO, Professora Doutora da 
Universidade Federal Fluminense - UFF
ALBERTO CARVALHO, Defensor Público do DF

Requerimento nº 2/2019 - CIDOSO, de autoria da Deputada Leandre 
Requerimento nº 16/2019 - CMULHER, de autoria das Deputadas Leandre e 
Tereza Nelma

03/07/2019

Cleia Viana/Câmara dos 
Deputados

23

PARTICIPANTES



Proposta política da Marcha das Margaridas, além de uma 
agenda legislativa com projetos que beneficiem 

a mulher do campo

MAZÉ MORAIS, Coordenadora-Geral da Marcha das Margaridas
WALKÍRIA ALENCAR, Secretária Nacional do Movimento das Mulheres do PSB
KATIA GAIVOTO, Vice-Presidente da Central dos Trabalhadores e Trabalhadoras 
do 
Brasil - CTB
ACILINO RIBEIRO, Secretário-Nacional do Movimento Popular Socialista do PSB

Requerimento nº 21/2019, de autoria do Deputado Vilson da FETAEMG

04/07/2019

Cleia Viana/Câmara dos 
Deputados

24

PARTICIPANTES



Programa de prevenção à agressão contra as mulheres 
intitulado Homem Sim, Consciente Também

ROSINHA DA ADEFAL, Secretária-Adjunta da Secretaria de Políticas para Mulheres 
do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos
MAYLA HADID, Delegada Titular da Delegacia de Defesa da Mulher de Cubatão/
SP
RENATA LIMA DE ANDRADE CRUPPI, Delegada Titular da Delegacia de Defesa da 
Mulher de Diadema/SP - Responsável pelo projeto e sua idealizadora

Requerimento nº 33/2019, de autoria da Deputada Rosana Valle

09/07/2019

Vinicius Loures/Câmara dos 
Deputados
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PARTICIPANTES



Cumprimento do HC 143.641 - Desencarceramento Feminino

FABIANE PEREIRA DE OLIVEIRA, Assessora do Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, 
do Supremo Tribunal Federal
KENARIK BOUJIKIAN, Desembargadora do Tribunal de Justiça de São Paulo
SUSANA INÊS DE ALMEIDA E SILVA, Coordenadora-Geral de Cidadania e 
Alternativas Penais do Departamento Penitenciário Nacional 
ELOISA MACHADO DE ALMEIDA, Advogada no Coletivo de Advocacia em Direitos 
Humanos - Cadhu
ISABELLA HENRIQUES, Diretora-Executiva do Instituto Alana

Requerimento nº 8/2019, de autoria da Deputada Sâmia Bomfim

15/08/2019

Cleia Viana/Câmara dos 
Deputados

26

PARTICIPANTES



Cleia Viana/Câmara dos 
Deputados

Resultados das ações no combate à violência doméstica

AMINI HADDAD CAMPOS, Juíza de Direito do Tribunal de Justiça de Mato Grosso e 
professora adjunta da Universidade Federal do Mato Grosso
ADRIANA RAMOS DE MELLO, Juíza do 1ª Juizado de Violência Doméstica e Familiar 
Contra a Mulher do TJ-RJ (Videoconferência)
JAMILSON HADDAD CAMPOS, Juiz da 1ª Vara Especializada em Violência 
Doméstica e Familiar Contra a Mulher de Cuiabá e representante do 
Fórum Nacional de Juízas e Juízes de Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher 
- FONAVID
LINDINALVA CORREIA RODRIGUES, Promotora de Justiça do Mato Grosso
ANDREA COSTA, Advogada especialista em causas de violência doméstica em Brasília

Requerimentos nos 26/2019 e 44/2019, de autoria do Deputado Emanuel Pinheiro 
Neto

28/08/2019

Pablo Valadares/Câmara dos 
Deputados

27

PARTICIPANTES



Cotas para mulheres e o desafio da participação feminina 
na política

Audiência Pública conjunta com a Comissão de Legislação Participativa

LUCIANA LÓSSIO, Advogada e ex-Ministra do Tribunal Superior Eleitoral - TSE 
VERA LÚCIA TABERTI, Promotora de Justiça de São Paulo 
ANA CAROLINA QUERINO, representante da ONU Mulheres 
LÍGIA FABRIS, Professora da Fundação Getúlio Vargas - FGV/RJ 
FLÁVIA BIROLI, Cientista Política e professora da Universidade de Brasília

Requerimentos nos 47/2019 - CMULHER, de autoria das Deputadas Sâmia Bomfim, 
Fernanda Melchionna, Áurea Carolina e Talíria Petrone; 51/2019 - CMULHER, 
de autoria da Deputada Sâmia Bomfim; 85/2019 - CLP, de autoria do Deputado 
Glauber Braga e das Deputadas Sâmia Bomfim, Fernanda Melchionna, Áurea 
Carolina e Talíria Petrone

17/09/2019

Vinicius Loures/Câmara dos 
Deputados

28

PARTICIPANTES



Prevenção do Machismo Estrutural - Projeto 
Nossos Valores

ADRIANA MAGRIN RIVERA SBROGGIO, Psicóloga, Mestre e Doutora em Ciências 
Médicas na Saúde da Mulher, pela Universidade Estadual de Campinas - Unicamp;
BETHÂNIA MARIA LOPES THEODORO, Graduanda em Psicologia pela Universidade 
São Francisco, Campinas, São Paulo

Requerimento nº 46/2019, de autoria da Deputada Renata Abreu

18/09/2019

Vinicius Loures/Câmara 
dos Deputados
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PARTICIPANTES



Aperfeiçoamento de instrumentos de proteção dos direitos 
da mulher

Audiência Pública conjunta com a Comissão de Educação

AMINI DE HADDAD CAMPOS, Professora Adjunta da Universidade Federal de 
Mato Grosso e Juíza de Direito do Tribunal de Justiça de Mato Grosso
ROSANA LEITE ANTUNES DE BARROS, Coordenadora do Núcleo de Defesa da 
Mulher da Defensoria Pública em Mato Grosso
ANDREA COSTA, Advogada especialista em causas de violência doméstica em 
Brasília

Requerimentos nos 42/2019 - CMULHER e 217/2019 - CE, de autoria do Deputado 
Emanuel Pinheiro Neto e das Deputadas Professora Rosa Neide, Gleisi Hoffmann e 
Benedita da Silva; e 55/2019 - CMULHER, de autoria do Deputado Emanuel Pinhei-
ro Neto e da Deputada Fernanda Melchionna

08/10/2019

Vinicius Loures/Câmara dos 
Deputados

30

PARTICIPANTES



Mulheres no desenvolvimento científico e tecnológico 
do Brasil

MARILDA DE SOUZA GONÇALVES, Diretora da Fiocruz Bahia
VANDERLAN DA SILVA BOLZANI, Professora Titular do Instituto de Química da 
Universidade Estadual Paulista - UNESP
MARIA FABIANA DAMÁSIO PASSOS, Diretora da Fiocruz Brasília
JULIETA PALMEIRA, Secretária de Políticas para as Mulheres do Estado da Bahia

Requerimento nº 22/2019, de autoria das Deputadas Alice Portugal e Sílvia Cris-
tina

09/10/2019

Vinicius Loures/Câmara dos 
Deputados

31

PARTICIPANTES



Impactos do pacote anticrime nos indicadores de feminicídio 

DEISE BENEDITO, Mestre em Direito e Criminologia pela UnB, Ex- Perita do Mecanismo 
Nacional de Prevenção e Combate à Tortura
ISADORA BRANDÃO, Coordenadora do Núcleo especializado em diversidade e igualdade 
racial da Defensoria Pública do Estado de São Paulo
THAYLIZE RODRIGUES ORSI, da Coordenação de Legislação em Segurança Pública da 
Secretaria Nacional de Segurança Pública do Ministério da Justiça e Segurança Pública
ISABEL FIGUEIREDO, Fórum Brasileiro de Segurança Pública 
SILVIA CHAKIAN DE TOLEDO SANTOS, Coordenadora do Grupo Especial de Enfrentamento 
à Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher (GEVID) do Ministério Público do Estado 
de São Paulo

Requerimentos nos 35/2019 e 56/2019, de autoria das Deputadas Sâmia Bomfim e 
Rosana Valle

15/10/2019

Cleia Viana/
Câmara dos 
Deputados

32

PARTICIPANTES



Cleia Viana/
Câmara dos 
Deputados

A eficácia e a faixa etária da administração da vacina HPV

ANA GORETTI KALUME MARANHÃO, Grupo Técnico HPV da Coordenação do 
Programa Nacional de Imunização do Ministério da Saúde
MAURO ROMERO LEAL PASSOS, Presidente da Sociedade Brasileira de DST
ROSANE RIBEIRO FIGUEIREDO ALVES, Coordenadora do Curso de Medicina da 
Universidade Federal de Goiás - UFG
LUCIANA HOLTZ, Presidente do Instituto Oncoguia
ANGELICA NOGUEIRA, Representante da Sociedade Brasileira de Oncologia 
Clínica - SBOC

Requerimento nº 54/2019, de autoria das Deputadas Flávia Morais e Fernanda 
Melchionna

30/10/2019

Vinicius Loures/
Câmara dos 
Deputados

33

PARTICIPANTES



Debate sobre as supostas candidaturas femininas laranjas 
nas eleições 2018 e desvio de recursos do Fundo Eleitoral

MARCELO ÁLVARO ANTÔNIO, Ministro do Turismo

Requerimentos nos 59/2019, de autoria da Deputada Sâmia Bomfim, e 60/2019, 
de autoria Deputado Vilson da Fetaemg

20/11/2019

Vinicius Loures/Câmara 
dos Deputados

34

PARTICIPANTE



Vinicius Loures/Câmara 
dos Deputados

A importância do combate à desinformação

PATRICIA BLANCO, Presidente do Instituto Palavra Aberta e membro do Conselho 
de Comunicação Social do Congresso Nacional (CCS)
CAROLINA VENUTO, Consultora Legislativa Externa - Avaaz

Requerimento nº 52/2019, de autoria da Deputada Sâmia Bomfim  

26/11/2019

Cleia Viana/Câmara dos
 Deputados

35

PARTICIPANTES



Violência contra a mulher no Centro-Oeste e 
possíveis soluções

MARISA ROMÃO, Coordenadora Geral de Articulação Nacional de Combate à 
Violência contra as mulheres da Secretaria Nacional de Políticas para as Mulheres
RÚBIAN CORRÊA COUTINHO, Promotora de Justiça do Ministério Público do 
Estado de Goiás
GABRIELA MARQUES ROSA HAMDAN, Defensora Pública, representando a 
Defensoria Pública do Estado de Goiás
CARLOS AUGUSTO DO PRADO BOCK, Delegado, representando a Secretaria de 
Segurança Pública do Estado de Mato Grosso
OLIENE ISABEL SARMENTO CORRÊA, Gerente do Grupo de Trabalho de Prevenção 
da Violência Contra a Mulher do Ministério da Justiça

Requerimento nº 34/2019, de autoria das Deputadas Flávia Morais, Elcione 
Barbalho e Flávia Arruda

27/11/2019

Cleia Viana/Câmara dos 
Deputados

36

PARTICIPANTES



Violações de direitos humanos nos presídios femininos do 
Pará e do Ceará

RENATO ROSENO, Presidente da Comissão de Direitos Humanos e Cidadania da 
AL-CE (Videoconferência)
UBIRATAN CAZETTA, Procurador Regional da República
TARSILA FLORES, Representante do Mecanismo Nacional de Prevenção e Combate 
à Tortura
MARCELO STONA, Diretor do Sistema Penitenciário Federal
VIVIANE REIS, Coordenadora Nacional do Movimento de Mulheres Juntas!

Requerimentos nos 57 e 68/2019, de autoria das Deputadas Sâmia Bomfim, 
Fernanda Melchionna, Luizianne Lins, Luísa Canziani e do Deputado Vilson da 
Fetaemg

10/12/2019

Cleia Viana/Câmara dos 
Deputados

37

PARTICIPANTES



Seminários

Simpósio

e Outros Eventos



23/04/2019

Lançamento em Brasília do Projeto Glória - plataforma de 
inteligência artificial voltada para o combate à violência 

contra a mulher

Requerimentos nos 25/2019 - CMULHER, de autoria das Deputadas Luísa Canziani 
e Flávia Arruda; e 7/2019 - CEXFEMIN, de autoria da Deputada Flávia Arruda

Cláudio Andrade/
Câmara dos 
Deputados

39



20/05/2019

Mães de Crianças com Microcefalia: entendendo os desafios e 
superando o preconceito

Seminário conjunto com as Comissões de Defesa dos Direitos das Pessoas com 
Deficiência; de Seguridade Social e Família; de Direitos Humanos e Minorias e dos 

Ministérios da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos; da Cidadania e da Frente 
Parlamentar em Defesa da Vida e da Família

MICHELLE BOLSONARO, Primeira-Dama do Brasil
DAMARES ALVES, Ministra da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos;
OSMAR TERRA, Ministro da Cidadania
DEPUTADO DIEGO GARCIA, Presidente da Frente Parlamentar em Defesa da Vida e da 
Família
DEPUTADO GILBERTO NASCIMENTO, Presidente da Comissão de Defesa dos Direitos 
das Pessoas com Deficiência

Michel Jesus/Câmara dos Deputados

40

PARTICIPANTES



DEPUTADA LIZIANE BAYER, Secretária de Políticas para as Mulheres da Frente 
Parlamentar em Defesa da Vida e da Família
SENADOR EDUARDO GIRÃO
VIVIANE LIMA, Secretária Estadual da Pessoa com Deficiência do Estado de Amazonas 
e fundadora do Movimento Mães de Anjos Unidas
JOANA PASSOS, Mãe e representante da Associação Abraço a Microcefalia da Bahia
ALESSANDRA SANTOS, Representante da Associação Famílias de Anjos - AFAEAL
LUZINETE PEREIRA ALVES, Representante das mães dos Centro DIA e Mãe de dois 
filhos com microcefalia
MARCUS VINÍCIUS PEREIRA ALVES, Portador de microcefalia
GERMANA SOARES, Representante da União de Mães de Anjos - UMA, de Pernambuco
ÂNGELA GANDRA, Secretária Nacional da Família do MMFDH
ROSEANE ESTRELA, Secretária Nacional de Políticas para Mulheres
PRISCILLA DE OLIVEIRA, Secretária Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência
MARIANA NERIS, Secretária Nacional de Assistência Social do Ministério da Cidadania
GIOVANNY VINÍCIUS ARAÚJO DE FRANÇA, Coordenador-Geral de Informações e 
Análise Epidemiológicas do Departamento de Vigilância, Doenças e Agravos não 
transmissíveis e Promoção da Saúde do Ministério da Saúde
JACIRENE FRANCO, Coordenadora de Saúde da Criança
PETRÚCIA DE MELO ANDRADE, Secretária Nacional dos Direitos da Criança e do 
Adolescente
ADRIANA SUELY DE OLIVEIRA MELO, Médica Obstetra, especialista em saúde 
materno-infantil, Presidente do Instituto de Pesquisa Professor Joaquim Amorim Neto 
(Ipesq) - Campina Grande/PB
PATRÍCIA RAPOSO, Diretora de Acessibilidade, Mobilidade, Inclusão e Apoio às Pessoas 
com Deficiência  
LENISE GARCIA, Professora do Departamento de Biologia celular na UnB
LÍLIA NUNES, Diretora do Departamento de Promoção da Dignidade da Mulher - MMFDH
ALYNNE FRANCA, representante do Estado de Sergipe
MARIA DA GUIA, Mãe de criança com mirocefalia
MARIÂNGELA CONSOLI DE OLIVEIRA, Associação Guadalupe - SP

Requerimentos nos 20/2019 - CPD, 118/2019 - CSSF e 27/2019 - CMULHER, de autoria 
do Deputado Diego Garcia e das Deputadas Tereza Nelma, Alice Portugal e Elcione 
Barbalho; e 58/2019 - CDHM, de autoria do Deputado Sóstenes Cavalcante
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Memória, Verdade e Justiça - 50 anos de luta LGBTI+

Requerimentos nos 21/2019 - CLP, de autoria dos Deputados Luiza Erundina e 
Glauber Braga- CLP; 32/2019 - CCULT, de autoria dos Deputados David Miranda e 
Áurea Carolina; 43/2019 - CDHM, de autoria da Deputada Erika Kokay; 
105/2019 - CSSF, de autoria das Deputadas Fernanda Melchionna e Talíria Petrone e 
outros; 117/2019 - CE, de autoria dos Deputados Edmilson Rodrigues, Glauber Braga 
e Ivan Valente; 51/2019 - CTASP, de autoria da Deputada Alice Portugal; e 28/2019 
- CMULHER, de autoria das Deputadas Sâmia Bomfim, Fernanda Melchionna, Flávia 
Morais, Erika Kokay e Tabata Amaral

25/06/2019

Seminário conjunto com as Comissões de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa; 
Legislação Participativa; Cultura, Direitos Humanos e Minorias; Seguridade Social e 

Família; Educação; Defesa dos Direitos da Mulher; Trabalho, de Administração e 
Serviço Público 

Pablo Valadares/Câmara dos 
Deputados
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Memória, Verdade e Justiça - 50 anos de luta LGBTI+

Pablo Valadares/Câmara dos 
Deputados

Participantes 1ª Rodada
1ª Rodada - Memória: De onde viemos? Resgate histórico do contexto do Levante 
de Stonewall, nos Estados Unidos; resistência à ditadura civil-militar; constituição 
e organização dos coletivos precursores do movimento LGBT no Brasil e em 
outras partes do mundo.

CLÁUDIO NASCIMENTO, filósofo, ativista LGBTI há 30 anos, coordenador executivo do 
Grupo Arco-Íris de Cidadania LGBTI, diretor de políticas públicas da Aliança Nacional 
LGBTI, coordenador no Brasil da Rede Gaylatino
JANE DI CASTRO, Cantora e artista performática brasileira
WELLINGTON ANDRADE, Vice-presidenta da ABGLT e articuladora do Candaces, Rede 
Nacional de Lésbicas Negras
MARCELLY MALTA, Presidente da ONG Igualdade/RS - Associação de Travestis e 
Transexuais do Estado do Rio Grande do Sul, vice-presidente da Rede Trans Brasil 
DALCIRA FERRÃO, Psicóloga especialista em administração pública com enfoque em 
gestão social, presidenta-conselheira do Conselho Regional de Psicologia/ MG

43

2ª Rodada - Verdade: Onde estamos? Análise de conjuntura sobre atualidade das 
questões que envolvem o espectro das orientações sexuais e identidades de 
gênero no plano da sociedade e das relações com o Estado; mudanças 
institucionais em curso nos últimos anos e, em especial, com a posse do novo 
Presidente da República.

HELENA VIEIRA, Pesquisadora, transfeminista e escritora 
DANIELLE BRIGIDA, Coordenadora-geral da Associação Brasileira de Lésbicas
BETO DE JESUS, Educador e consultor em Diversidade Sexual e Gênero para 
organismos nacionais e internacionais, públicos e privados, e diretor para o Brasil da 
ILGA (International Lesbian, Gay, Bisexual, Trans and Intersex People Association)
ERIKA HILTON, Co-Deputada Estadual pelo Estado de São Paulo
ROBEYONCÉ LIMA, Co-Deputada Estadual pela Mandata coletiva das JUNTAS no Estado 
de Pernambuco
FERNANDA COSTA LIMA, Gestora do Centro da Mulher Metropolitana Júlia Santiago 
pela Secretaria da Mulher do Recife e Vice-Presidenta Nacional da UNALGBT

Participantes 2ª Rodada



Participantes 3ª Rodada
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3ª Rodada - Justiça: Para onde vamos? Perspectivas de avanço na conquista de 
direitos; extremismos e resistência no Brasil e no mundo; o papel dos novos 
movimentos sociais, com destaque para a cultura, mulheres, negritudes e 
juventudes.

FÁBIO FELIX, Deputado Distrital
ERICA MALUNGUINHO, Deputada Estadual - SP
GUSTAVO BERNARDES, ex-Presidente do Conselho Nacional LGBT e coordenador de 
promoção dos direitos de LGBT da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da 
República
GÉSSICA CRISTIANE SOUZA DE CASTRO, Integrante do DCE e do Conselho 
Universitário da Universidade Federal do Pará (UFPA) e do coletivo de juventude Juntos
DANIELI BALBI, Professora da Fiocruz, assessora parlamentar da Comissão de Defesa 
e Promoção dos Direitos das Mulheres da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de 
Janeiro e diretora da UNALGBT
RAFA CARMO RAMOS, Coordenador da Rede Paraense de Pessoas Trans, conselheiro 
estadual da Diversidade Sexual do Pará pelo segmento de Transexuais e coordenador 
de Raça e Etnia da Rede Trans Brasil
DIONE DO CARMO ARAÚJO FREITAS, Terapeuta ocupacional, coordenadora da área 
de intersexuais da aliança nacional LGBTI e diretora da ABRAI (Associação Brasileira de 
Intersexos)
IKARO KADOSHI - Jornalista, apresentador de TV no programa “Drag me as a Queen” 
no Canal E!



PARTICIPANTES

27/06/2019

Novas tecnologias destinadas à prevenção e ao combate à violência 
contra a mulher e as famílias

ROBERTA MONZINI, Diretora do Departamento de Políticas para Mulheres e Relações Sociais 
da Secretaria Nacional de Políticas para as Mulheres
SELMA CRUSCO MIGLIORI, Presidente da Associação Brasileira das Empresas de Segurança 
Eletrônica - ABESE
VANDERCY CAMARGOS, representante da Secretaria da Mulher do DF
SARA WINTER, representante da Secretaria Nacional de Política para Mulheres
EDIVALDO DA VEIGA, Presidente do Sistema Security Care
BRUNA CRISTINA MARTINS FREITAS, representante Sistema Eva Bot

Michel Jesus/Câmara dos Deputados
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MARILIA TAUFIC, Coordenadora do PenhaS/AzMina
CRISTINA CASTRO LUCAS, embaixadora da WEDO Brasil e professora da UnB/ Projeto Glória
ANNALINA TRIGO, Diretora do Departamento de Promoção de Políticas de Justiça da 
Secretaria Nacional de Justiça do Ministério de Estado da Justiça e Segurança Pública
MARIA CLAUDIA FERRARI DE CASTRO, Diretora do Departamento de Tecnologias para 
Programas de Desenvolvimento Sustentável e Sociais da Secretaria de Tecnologias Aplicadas 
do Ministério de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações
KARLA CROSARA IKUMA REZENDE, Superintendente Executiva da Agência Nacional de 
Telecomunicações - Anatel
ANÍBAL PEREA, Pesquisador SISVIDO
MÔNICA PELLEGRINI, Coordenadora de Sustentação dos Sistemas Sinesp - DGI/MJSP
RAILANA BERENICE AMORAS OLIVEIRA, Gerente do projeto Sinesp PPE/SENASP

Requerimento nº 32/2019 - CMulher, de autoria das Deputadas Carmen Zanotto, Paula 
Belmonte e Daniela do Waguinho
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Michel Jesus/Câmara dos Deputados



10/09/2019

Simpósio de Prevenção ao Suicídio e Automutilação

Simpósio da Comissão de 
Seguridade Social e Família em conjunto com participação da Comissão de Defesa dos 

Direitos da Mulher e com a Frente Parlamentar em Combate ao Suicídio 
e a Automutilação

LUIZ HENRIQUE MANDETTA, Ministro da Saúde 
DAMARES ALVES, Ministra da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos 
OSCAR TERRA, Ministro da Cidadania
ÂNGELA GANDRA, Secretária da Secretaria Nacional da Família do MMFDH
ESEQUIEL ROQUE, Secretário-Adjunto da Secretaria Nacional de Políticas de Promoção 
da Igualdade Racial do MMFDH

Pablo Valadares/Câmara dos Deputados
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JAYANA NICARETTA, Secretária da Secretaria Nacional da Juventude do MMFDH
MARIA DILMA TEODORO, Coordenadora-Geral de Saúde Mental, Àlcool e Outras 
Drogas do Ministério da Saúde
HUMBERTO CORREA, Presidente da Associação Brasileira de Prevenção do Suicídio e 
Associação latino-americana de Suicidologia
ANTONIO GERALDO DA SILVA, Presidente da Associação Psiquiátrica da América 
Latina - APAL
ELIAS LACERDA, Presidente da Comissão de Prevenção de Automutilação, Bullying e 
Suicídio da Riex/DF
KENNEDY NUNES, Presidente da União dos Legisladores e Legislativos Estaduais UNALE
ANDERSON SILVA, Pastor da Igreja Vivo Por Ti
BERNARDO ROCHA DE REZENDE, Ex-técnico de vôlei da seleção brasileira

Requerimentos nos 185 e 259/2019 - CSSF, de autoria da Deputada Liziane Bayer; e 
49/2019 - CMULHER, de autoria dos Deputados Diego Garcia e Carmen Zanotto 
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Pablo Valadares/Câmara dos Deputados



PARTICIPANTES

11/09/2019

Gravidez na adolescência, para além de direitos, uma questão 
de desenvolvimento

JUNIA QUIROGA, Representante Auxiliar do Fundo de População das Nações 
Unidas - UNFPA
SHEILA CARVALHO, Coordenadora de Práticas Empresariais do Instituto Ethos
PRISCILA CARVALHO, Coordenadora de Saúde de Adolescentes e Jovens do Ministério 
da Saúde
KELLY AGUILAR, Especialista Senior para Relações Governamentais - MSD/Merck
ANNA CUNHA, Oficial de Programas no Fundo de População das Nações 
Unidas - UNFPA
ERICKA FILIPPELLI, Secretária de Políticas para as Mulheres do DF
LAILA MORAIS DA SILVA, Adolescente
MARIA LUISA ELUF, Fundadora do Semina Indústria e Comércio

Requerimentos nos  50/2019 - CMULHER, de autoria da Deputada Carmen Zanotto e 
282/2019 - CSSF, de autoria das Deputadas Carmen Zanotto, Adriana Ventura, Dra. 
Soraya Manato e Rosângela Gomes e dos Deputados Zacharias Calil e Ossesio Silva

Seminário conjunto com a Comissão de Seguridade Social e Família

Will Shutter/Câmara dos 
Deputados
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Família e desenvolvimento social

Mesa de Abertura

DAMARES ALVES, Ministra da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos
ÂNGELA GANDRA MARTINS, Secretária Nacional da Família, do Ministério da 
Mulher, da Família e dos Direitos Humanos
MARTIN HAHN, Diretor do Escritório Brasileiro da Organização Internacional do 
Trabalho no Brasil
DEPUTADA JULIA LUCY, Procuradora Especial da Mulher da Câmara Legislativa do DF

Painel Equilíbrio Trabalho-Família: Desafios e Perspectivas

GIRLENE RIBEIRO DE JESUS, Representante da Secretaria Nacional da Família, do 
Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos
MARIANA EUGÊNIO ALMEIDA, Representante da Secretaria de Trabalho do Ministério 
da Economia

29/10/2019

Seminário conjunto com as Comissões de Defesa dos Direitos da 
Pessoa Idosa; de Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiência; 

de Educação; de Serguridade Social e Família; de 
Trabalho, de Administração e Serviço Público

Michel Jesus/Câmara dos Deputados
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MARTIN HAHN, Representante da Organização Internacional do Trabalho
HELOIZA EGAS, Representante da Secretaria Nacional de Assistência Social do 
Ministério da Cidadania
MARCELA REZENDE, Representante da Diretoria de Estudos e Políticas Sociais - DISOC, 
do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA

Painel Cuidado e Promoção de um Modelo de Responsabilidade Compartilhada

EDUARDO SCHWARZ, Representante da Rede Nacional Primeira Infância
GILBERTO HADDAD JABUR, Presidente da Cátedra de Família, associada à Faculdade 
de Direito da Pontifícia Universidade Católica - PUC/SP
GRÁCIA ELISABETH FRAGALÁ, Representante do Comitê de Responsabilidade Social 
da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo - FIESP
ANNA CHIESA, Representante da Fundação Maria Cecília Souto Vidigal
LEANDRA VILELA, Representante da Defensoria Pública do DF

Painel Boas Práticas

JOSELMA FONSECA OLIVEIRA, Representante da Sociedade Brasileira de Teletrabalho 
e Teleatividades - SOBRATT
LUCIANA CATTONY, Representante do Projeto Maternidade nas Empresas
NATASHA MARTINS, Representante da Merck Brasil
FRANCISCO DJALMA DE OLIVEIRA, Representante da Associação de Pais, Amigos e 
Pessoas com Deficiência, de Funcionários do Banco do Brasil e da Comunidade - APABB
MEG GOMES MARTINS DE ÁVILA, Coordenadora do Comitê de Qualidade de Vida no 
Trabalho do CNJ

Requerimentos nos 48/2019 - CMULHER, de autoria da Deputada Daniela do 
Waguinho; 58/2019 - CIDOSO, de autoria dos Deputados Vinicius Farah e Ossésio Silva e das 
Deputadas Norma Ayub, Leandre e Tereza Nelma; 261/2019 - CE, de autoria dos Deputados 
Eduardo Barbosa, Diego Garcia e Carlos Jordy e da Deputada Professora Dorinha Seabra 
Rezende; 274/2019 - CSSF, de autoria dos Deputados Alexandre Serfiotis, Luiz Ovando e 
das Deputadas Liziane Bayer, Adriana Ventura, Daniela do Waguinho e Rosângela Gomes; 
108/2019 - CTASP, de autoria da Deputada Flávia Morais e 56/2019 - CPD, de autoria do 
Deputado Marcelo Calero e da Deputada Carmen Zanotto
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PARTICIPANTES

04/12/2019

Violência Contra a Mulher com Deficiência

IVANA FARINA NAVARRETE PENA, Procuradora de Justiça do Ministério Público de 
Goiás
CAROLINA ANGELICA MOREIRA SANCHEZ GOMES, Assessora da Secretaria Nacional 
de Políticas para Mulheres do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos 
Humanos/MMFDH
ANA PAULA RABELO DE CARVALHO, Assessora da Secretaria Nacional de Políticas 
para Mulheres do MMFDH
RUTE ALONSO DA SILVA, Representante das Promotoras Legais Populares - PLP
LAÍS PORTO, Conselheira do Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência - CONADE
ANDRÉA WERNER, Representante da Sociedade Civil

Requerimentos nos 82/2019 - CPD, de autoria das Deputadas Carmen Zanotto, Sâmia 
Bomfim, Maria Rosas e Rejane Dias e 66/2019 - CMULHER, de autoria da Deputada 
Sâmia Bomfim

Fórum conjunto com a Comissão dos Direitos das Pessoas com Deficiência

Vinícius Loures/Câmara dos Deputados
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Palestras

Brasileiras



54

A 
Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher tem sempre busca-
do ampliar os canais de comunicação deste colegiado com os 
outros segmentos da sociedade. 

Neste intuito em 2019 criamos, por meio do requerimento nº 12/2019, 
o ciclo de palestras “Brasileiras”, com o objetivo de trazer mulheres de 
destaque nos mais diversos segmentos da sociedade para apresentar 
seus trabalhos e projetos. As palestras foram transmitidas pela TV 
Câmara, como forma de ampliar e democratizar cada vez mais os 
trabalhos deste Parlamento.

Foram 11 encontros com mulheres especialistas nas mais diversas 
áreas, mostrando que a participação feminina está se ampliando e se 
aperfeiçoando cada vez mais e reforçando que a busca por igualdade 
de direitos e oportunidades tem dado frutos e resultados. 

Tivemos a oportunidade de ouvir jovens cientistas que mostraram 
como pesquisa e educação transformam vidas; professoras, peritas e 
especialistas que palestraram sobre inovação em ciência e tecnologia, 
robótica e empreendedorismo; e cineastas que abordaram o tema da 
representação feminina na política. Participaram do “Brasileiras” mulheres 
premiadas em âmbito nacional e internacional. Compartilhamos com 
os expectadores e expectadoras a conquista de mulheres em funções 
historicamente dominadas por homens.

Encerramos o ciclo de palestras trazendo o debate sobre a importância 
da criação de mecanismos para aumentar a representação feminina 
na política, no qual o Brasil ainda tem tímida posição, destacando o 
grande poder das mulheres em exercer o papel de liderança em suas 
comunidades e como esta influência pode ser benéfica para a sociedade 
e o país como um todo.



PARTICIPANTE

03/04/2019

Mulheres no empreendedorismo e inovação

CRISTINA CASTRO-LUCAS, Embaixadora no Brasil do Programa WEAmericas (US 
Departament of State) e Embaixadora no Brasil da WEDO (Women Entrepreneurship 
Day Organization). Professora do Instituto de Ciências Biológicas da Universidade 
de Brasília IB/UnB, na área de Empreendedorismo, Inovação, Marcas e Patentes. 
Coordenadora do Programa de Pós-graduação em Biotecnologia da UnB 

Will Shutter/Câmara dos 
Deputados
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29/05/2019

Mulheres: tecnologia e inovação

DÉBORA GAROFALO, professora da Rede Municipal de Ensino de São Paulo, ven-
cedora do Desafio de Aprendizagem Criativa MIT 2019 e considerada uma das 10 
melhores professoras do mundo pelo Global Teacher Prize 2019
VERA MORAES, consultora de inovação da agência Inventtando, head do ecossis-
tema de inovação Nós Inovators (Inovabra Habitat Bradesco)

Cláudio Andrade/Câmara dos 
Deputados
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Cláudio Andrade/Câmara dos 
Deputados

12/06/2019

Uso de tecnologia e genética no combate a violência 
contra a mulher 

ALINE MINERVINO, Coordenadora do Comitê Gestor da Rede Integrada de Bancos 
de Perfis Genéticos para o biênio 2018 e 2019. Administradora do Banco Nacional 
de Perfis Genéticos. Perita Criminal Federal da área de Odontologia Forense. 
Mestre em Saúde Coletiva, especialista em Genética Humana e graduada em 
Odontologia, todos pela Universidade de Brasília. Atuação no gerenciamento das 
atividades de Identificação de Vítimas de Desastre no âmbito da Polícia Federal e 
Grandes Eventos. Desenvolvimento de protocolos de atuação a ameaças químicas, 
biológicas, radiológicas e nucleares (QBRN). Professora da Academia Nacional de 
Polícia.

Câmara dos Deputados
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PARTICIPANTE

03/07/2019

Jovens pesquisadoras do Brasil

EKARINNY MYRELA BRITO DE MEDEIROS, pesquisadora e estudante
da Universidade Federal Rural do Semiárido - UFERSA

Vinícius Loures/Câmara dos Deputados
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10/07/2019

Como a educação mudou minha vida

MARIA VITÓRIA VALOTO, pesquisadora, estagiária de Iniciação Científica Júnior 
na Universidade Estadual de Londrina e a primeira mulher brasileira a participar 
três vezes consecutivas da Feira Internacional de Ciências e Engenharia da Intel. 
Também é a primeira pessoa da América Latina a chegar na final da competição 
de jovens cientistas da Google Science Fair, na sede da Google Corporation, nos 
EUA

Cláudio Andrade/Câmara dos Deputados

59

PARTICIPANTE



Inovação no Setor Educacional

15/08/2019

CLAUDIA COSTIN, diretora do Centro de Excelência e Inovação em Políticas 
Educacionais da Fundação Getúlio Vargas. Foi Diretora Global de Educação do Banco 
Mundial, membro da Comissão Global sobre o Futuro do Trabalho da Organização 
Internacional do Trabalho (OIT), professora da PUC-SP, do Insper, de Harvard e da 
Enap (Canadá). Foi ministra da Administração e Reforma do Estado, secretária de 
Cultura do Estado de São Paulo e secretária de Educação do Município do Rio de 
Janeiro

João Ricardo/Câmara dos Deputados
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PARTICIPANTES

29/08/2019

Me Farei Ouvir, documentário sobre mulheres 
na política

BÁRBARA RODARTE, idealizadora do documentário
DANDARA LIMA, roteirista do documentário

Fabio Martins/Câmara dos Deputados
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PARTICIPANTE

10/10/2019

Aqualuz: tecnologia para filtrar água por meio da 
luz solar

ANNA LUISA BESERRA SANTOS, CEO em Safe Drink Water For All, vencedora do 
Prêmio Jovens Campeões da Terra, da ONU

Cláudio Andrade/Câmara dos Deputados
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PARTICIPANTES

30/10/2019

Câncer de mama

JUSSARA FÁTIMA DA SILVA , Coordenadora de Segurança do Trabalho da Azul 
Linhas Aéreas
IVANA DE CARVALHO NASCIMENTO, Gerente de Responsabilidade Social da 
Azul Linhas Aéreas

Câmara dos Deputados

63



20/11/2019

Mulheres na Marinha do Brasil

Capitão de Mar e Guerra MARCIA MARIA PORTO DE MIRANDA, Diretoria de 
Pessoal Militar da Marinha
Capitão de Fragata ROSA NEIRA DOPCKE, Diretoria de Ensino da Marinha

Cláudio Andrade/Câmara dos Deputados
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03/12/2019

A liderança política local das mulheres e a representação 
feminina dentro das esferas de governo

ANDREZA ARUSKA, professora da Universidade de Oxford
JANINE MELLO, diretora-adjunta de Estudos e Políticas do Estado, das Institui-
ções e da Democracia do IPEA (Videoconferência)

Vinicius Loures/Câmara dos Deputados
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Diploma Mulher-Cidadã



Diploma Mulher-Cidadã Carlota Pereira 
de Queirós 2019

O Diploma Mulher-Cidadã Carlota Pereira de Queirós foi criado por meio da Resolução 

nº 3, de 2003, destinado a agraciar mulheres que, no País, tenham contribuído para o 

pleno exercício da cidadania, na defesa dos direitos da mulher e questões do gênero. 

O nome dado ao prêmio homenageia a primeira mulher deputada federal do Brasil, a 

paulista Carlota Pereira de Queirós, que se elegeu para a Câmara Federal em 1934.

Pablo Valadares/Câmara 
dos Deputados

17/10/2019
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As cinco agraciadas foram:

CATARINA CECIN GAZELE
INDICAÇÃO: Deputado Felipe Rigoni (PSB/ES)

CRISTINA CASTRO LUCAS
INDICAÇÃO: Deputada Luísa Canziani (PTB/PR)

DULCINEIA DE OLIVEIRA
INDICAÇÃO: Deputado Mário Heringer (PDT/MG)

MARTA VIEIRA DA SILVA
INDICAÇÕES: Deputada Soraya Santos (PL/RJ) e Deputada Luizianne Lins (PT/CE)

SOLANGE BENTES JUREMA
INDICAÇÃO: Deputada Tereza Nelma (PSDB/AL)

68

A Comissão de Defesa dos 

Direitos da Mulher (CMULHER) 

escolheu, no dia 11 de 

setembro de 2019, as cinco 

agraciadas com o Diploma 

Mulher-Cidadã Carlota Pereira 

de Queirós, e no dia 17 

de outubro, foi realizada a 

Sessão Solene presidida pela 

Deputada  Luísa Canziani, 

presidente da CMULHER, para 

a entrega do diploma.

Pablo Valadares/Câmara dos Deputados



Projetos 

Apreciados



1. PROJETO DE LEI Nº 715/2019 - da Sra. Marília Arraes - que “estabelece a 
prioridade de atendimento no serviço de assistência psicológica e social e a 
preferência no atendimento de cirurgia plástica reparadora, pelo Sistema Único de 
Saúde - SUS, para mulher vítima de agressão, da qual resulte dano a sua integridade 
física ou estética”.
RELATORA: Deputada BENEDITA DA SILVA.
PARECER: pela aprovação.
APROVADO POR UNANIMIDADE O PARECER em 15/05/2019.

2. PROJETO DE LEI Nº 25/2019 - dos Srs. Weliton Prado e Aliel Machado - que “alte-
ra a Lei nº 11.664, de 29 de abril de 2008, que “dispõe sobre a efetivação de ações 
de saúde que assegurem a prevenção, a detecção, o tratamento e o seguimento dos 
cânceres do colo uterino e de mama, no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS”, 
para assegurar a realização do teste de mapeamento genético às mulheres com 
elevado risco de desenvolver câncer de mama”.
RELATORA: Deputada SILVIA CRISTINA.
PARECER: pela aprovação.
APROVADO POR UNANIMIDADE O PARECER em 22/05/2019.

3. PROJETO DE LEI Nº 119/2019 - da Sra. Renata Abreu - que “inclui a alínea “e” 
no inciso I do art. 6º da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, para ampliar a 
atuação do Sistema Único de Saúde na saúde integral da Mulher”.
EXPLICAÇÃO DA EMENTA: Amplia a atuação do SUS na saúde integral da Mulher.
RELATOR: Deputado MARRECA FILHO.
PARECER: pela aprovação, com substitutivo.
PARECER LIDO PELO DEPUTADO EMANUEL PINHEIRO NETO.
APROVADO POR UNANIMIDADE O PARECER em 12/06/2019.
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7. PROJETO DE LEI Nº 978/2019 - da Sra. Flávia Morais - que “altera o Estatuto da 
Criança e do Adolescente para dispor sobre o luto materno”.
RELATORA: Deputada ERIKA KOKAY.
PARECER: pela aprovação.
APROVADO POR UNANIMIDADE O 
PARECER em 18/06/2019.

4. PROJETO DE LEI Nº 124/2019 - da Sra. Renata Abreu - que “dispõe sobre 
medidas de segurança a serem adotadas por administradores de bares, casas de 
shows, restaurantes e estabelecimentos similares, visando à proteção das mulheres 
em suas dependências”.
RELATORA: Deputada ELCIONE BARBALHO.
PARECER: pela aprovação.
APROVADO POR UNANIMIDADE O PARECER em 12/06/2019.

5. PROJETO DE LEI Nº 501/2019 - da Sra. Leandre - que “dispõe sobre a criação de 
Delegacias Especializadas no Atendimento à Mulher, nas microrregiões dos Estados”.
RELATORA: Deputada ERIKA KOKAY.
PARECER: pela aprovação.
APROVADO POR UNANIMIDADE O PARECER em 18/06/2019.

6. PROJETO DE LEI Nº 977/2019 - da Sra. Flávia Morais - que “disciplina a 
responsabilidade das partes por dano processual no âmbito dos Juizados de Violência 
Doméstica e Familiar contra a Mulher”.
RELATORA: Deputada SILVIA CRISTINA.
PARECER: pela aprovação.
APROVADO POR UNANIMIDADE O PARECER em 18/06/2019.



8. PROJETO DE LEI Nº 10.025/2018 - do Senado Federal - Elmano Férrer - (PLS 
308/2016) - que “altera a Lei nº 10.778, de 24 de novembro de 2003, para dispor 
sobre a notificação compulsória em caso de ato violento contra a mulher atendida 
em serviço de saúde público ou privado”. (Apensados: PL 8003/2017, PL 8488/2017 
e PL 121/2019)
RELATORA: Deputada MARGARETE COELHO.
PARECER: pela aprovação deste, e pela rejeição dos PLs 8488/2017, 8003/2017, e 
121/2019, apensados.
DISCUTIU A MATÉRIA A DEP. CARMEN ZANOTTO (CIDADANIA-SC).
APROVADO POR UNANIMIDADE O PARECER em 26/06/2019.

9. PROJETO DE LEI Nº 10.224/2018 - do Sr. Fábio Trad - que “altera a Lei nº 11.340, 
de 07 de agosto de 2006, para aprimorar a notificação da vítima quanto aos atos 
processuais realizados no curso do processo”.
RELATOR: Deputado MARRECA FILHO.
PARECER: pela aprovação, com substitutivo.
APROVADO POR UNANIMIDADE O PARECER em 26/06/2019.

10. PROJETO DE LEI Nº 1.416/2019 - do Sr. Pedro Lucas Fernandes - que “altera a 
Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998, que institui normas gerais sobre desporto 
e dá outras providências, para garantir a isonomia das premiações, para homens e 
mulheres, nas competições esportivas em que haja emprego de recursos públicos”.
RELATORA: Deputada MARÍLIA ARRAES.
PARECER: pela aprovação, com emenda.
DISCUTIRAM A MATÉRIA: DEP. MARGARETE COELHO (PP-PI), DEP. CARMEN ZANOT-
TO (CIDADANIA-SC), DEP. MARRECA FILHO (PATRIOTA-MA) E DEP. DELEGADO AN-
TÔNIO FURTADO (PSL-RJ).
APROVADO POR UNANIMIDADE O PARECER em 26/06/2019.
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11. PROJETO DE LEI Nº 2.084/2019 - da Sra. Soraya Santos - que “torna obrigatória 
a participação de, no mínimo, 30% (trinta por cento) de mulheres na composição de 
entidades de representação civil”.
RELATORA: Deputada FLÁVIA ARRUDA.
PARECER: pela aprovação.
Vista à Deputada Chris Tonietto, em 12/06/2019.
APROVADO POR UNANIMIDADE O PARECER em 26/06/2019.

12. PROJETO DE LEI Nº 2.438/2019 - dos Srs. Rafael Motta e Mariana Carvalho - 
que “acrescenta os §§4º e 5º ao art. 9º da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, 
para dispor sobre a responsabilidade do agressor em ressarcir os custos relacio-
nados aos serviços de saúde prestados pelo Sistema Único de Saúde - SUS e aos 
dispositivos de segurança em caso de pânico, utilizados pelas vítimas de violência 
doméstica e familiar. NOVA EMENTA: Altera a Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 
(Lei Maria da Penha), para dispor sobre a responsabilidade do agressor pelo res-
sarcimento dos custos relacionados aos serviços de saúde prestados pelo Sistema 
Único de Saúde (SUS) às vítimas de violência doméstica e familiar e aos dispositivos 
de segurança por elas utilizados”.
RELATORA: Deputada FLÁVIA ARRUDA.
PARECER: pela rejeição das emendas do Senado ao PL 2438/2019
DISCUTIRAM A MATÉRIA: Deputado Rafael Motta (PSB-RN) e Deputado Delegado 
Antônio Furtado (PSL-RJ)
APROVADO POR UNANIMIDADE O PARECER em 26/06/2019

13. PROJETO DE LEI Nº 338/2019 - do Sr. David Soares - que “acrescenta à Lei nº 
12.513, de 26 de outubro de 2011, dispositivo que estimula a participação das 
mulheres e jovens que residem em assentamentos da reforma agrária em cursos 
oferecidos por intermédio da Bolsa-Formação”.
RELATOR: Deputado VILSON DA FETAEMG.
PARECER: pela aprovação.
APROVADO POR UNANIMIDADE O PARECER em 14/08/2019.
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14. PROJETO DE LEI Nº 2.458/2019 - da Sra. Paula Belmonte - que “institui a Sema-
na Nacional do Empreendedorismo Feminino”.
RELATORA: Deputada LUISA CANZIANI.
PARECER: pela aprovação.
APROVADO POR UNANIMIDADE O PARECER em 14/08/2019.

15. PROJETO DE LEI Nº 967/2015 - do Sr. Delegado Waldir - que “dispõe sobre a 
proibição de uso de modelos mulheres para divulgação de propagandas de lingerie 
e afins em vias públicas, bem  como em mídias visuais como TV, Jornais impressos 
e similares”. (Apensados: PL 4809/2016 e PL 6946/2017)
RELATORA: Deputada SILVIA CRISTINA.
PARECER: pela rejeição do Projeto de Lei nº 967/2015 e dos Projetos de Lei nºs 
4.809/2016 e nº 6.946/2017, apensados.
DISCUTIRAM A MATÉRIA: DEPUTADO DELEGADO ANTÔNIO FURTADO (PSL-RJ) E 
DEPUTADA FLORDELIS (PSD-RJ)
APROVADO POR UNANIMIDADE O PARECER em 21/08/2019.

16. PROJETO DE LEI Nº 976/2019 - da Sra. Flávia Morais - que “determina que conste 
nos sistemas de registro de informações das polícias civil e militar a concessão de 
medidas protetivas da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 - Lei Maria da Penha”.
EXPLICAÇÃO DA EMENTA: Altera a Lei nº 11.340, de 2006.
RELATOR: Deputado DELEGADO ANTÔNIO FURTADO.
PARECER: pela aprovação.
APROVADO POR UNANIMIDADE O PARECER em 21/08/2019.
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17. PROJETO DE LEI Nº 1.655/2019 - do Senado Federal - Marta Suplicy - (PLS 
282/2016) - que “altera a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, e a Lei nº 11.340, de 
7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), para dispor sobre o dever de o agressor 
indenizar a Previdência Social pelos valores pagos a título de benefícios 
previdenciários concedidos em decorrência de atos de violência doméstica e fami-
liar”.
RELATOR: Deputado EMANUEL PINHEIRO NETO.
PARECER: pela aprovação.
APROVADO POR UNANIMIDADE O PARECER em 21/08/2019.

18. PROJETO DE LEI Nº 2.737/2019 - do Sr. André Ferreira - que “altera as Leis n° 
11.340, de 7 de agosto de 2006, e n° 13.239, de 30 de dezembro de 2015, para 
estabelecer prioridade de atendimento social, psicológico e médico a mulheres 
vítimas de violência”
RELATORA: Deputada NORMA AYUB.
PARECER: pela aprovação.
APROVADO POR UNANIMIDADE O PARECER em 21/08/2019.

19. PROJETO DE LEI Nº 4.955/2016 - da Sra. Erika Kokay - que “dispõe sobre o 
afastamento temporário das funções de agente público investigado por violência 
doméstica e familiar contra a mulher, nos termos da Lei nº 11.340, de 7 de agosto 
de 2006”.
RELATORA: Deputada LUIZIANNE LINS.
PARECER: pela aprovação do Projeto de Lei nº 4.955/2016, na forma do 
Substitutivo adotado pela Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço 
Público.
APROVADO POR UNANIMIDADE O PARECER em 28/08/2019.
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20. PROJETO DE LEI Nº 10.043/2018 - do Sr. Fábio Trad - que “dispõe sobre a 
advertência quanto ao uso de anticoncepcionais”.
RELATOR: Deputado DIEGO GARCIA.
PARECER: pela aprovação.
PARECER LIDO PELO DEPUTADO VICENTINHO.
DISCUTIU A MATÉRIA O DEP. FÁBIO TRAD (PSD-MS).
APROVADO POR UNANIMIDADE O PARECER em 28/08/2019.

21. PROJETO DE LEI Nº 10.813/2018 - da Sra. Mariana Carvalho - que “institui o 
Programa Nacional de Prevenção à Gravidez Precoce”.
EXPLICAÇÃO DA EMENTA: Altera a Lei nº 8.742, de 1993.
RELATORA: Deputada ROSE MODESTO.
PARECER: pela aprovação.
APROVADO POR UNANIMIDADE O PARECER em 28/08/2019.

22. PROJETO DE LEI Nº 451/2019 - do Sr. Valmir Assunção - que “altera a Lei 
no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional - LDB, para dispor sobre a assistência à adolescente grávida, em 
estado de puerpério ou lactante”.
RELATORA: Deputada SÂMIA BOMFIM.
PARECER: pela aprovação.
APROVADO POR UNANIMIDADE O PARECER em 28/08/2019.
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23. PROJETO DE LEI Nº 1.136/2019 - da Sra. Mariana Carvalho - que “cria o Dia 
Nacional de Conscientização das Doenças Cardiovasculares na Mulher, a ser 
celebrado no dia 14 de maio”.
RELATORA: Deputada PROFESSORA DAYANE PIMENTEL.
PARECER: pela aprovação.
APROVADO POR UNANIMIDADE O PARECER em 28/08/2019.

24. PROJETO DE LEI Nº 1.514/2019 - do Sr. Julio Cesar Ribeiro - que “altera a 
Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, para dispor sobre percentual mínimo de 
vigilantes do sexo feminino”.
RELATORA: Deputada ALINE GURGEL.
PARECER: pela aprovação.
APROVADO POR UNANIMIDADE O PARECER em 28/08/2019.

25. PROJETO DE LEI Nº 10.024/2018 - do Senado Federal - Maria do Carmo Al-
ves - (PLS 119/2015) - que “altera a Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei 
Maria da Penha), para dispor sobre o uso de dispositivo móvel de segurança para 
conferir maior efetividade às medidas protetivas de urgência”. (Apensados: PL 
4972/2013, PL 5161/2013, PL 6895/2013, PL 1180/2015, PL 4623/2016, PL 
2041/2019, PL 2802/2019, PL 1382/2019, PL 1819/2019, PL 5222/2016, PL 
588/2019, PL 903/2019, PL 1806/2019, PL 1337/2019 e PL 1119/2019)
RELATORA: Deputada LUISA CANZIANI.
PARECER: pela aprovação do Projeto de Lei nº 10.024/2018, dos Projetos de Lei nºs 
4.972/2013, 5.161/2013, 6.895/2013, 1.180/2015, 4.623/2016, 5.222/2016, 
588/2019, 903/2019, 1.119/2019, 1.337/2019, 1.382/2019, 1.806/2019, 
1.819/2019, 2.041/2019, 2.802/2019, na forma do Substitutivo da Comissão de 
Seguridade Social e Família, com subemenda substitutiva.
DISCUTIU A MATÉRIA A DEP. ROSE MODESTO (PSDB-MS).
APROVADO POR UNANIMIDADE O PARECER em 11/09/2019.
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26. PROJETO DE LEI Nº 11/2019 - da Sra. Joice Hasselmann - que “acrescenta 
dispositivo à Lei n. 11.340, de 7 de agosto de 2006, para autorizar a autoridade 
policial a aplicar as medidas protetivas de urgência previstas no inciso II do art. 22 
e nos incisos I e II do art. 23 da mesma lei”.
RELATOR: Deputado DELEGADO ANTÔNIO FURTADO.
PARECER: pela aprovação, com substitutivo.
APROVADO POR UNANIMIDADE O PARECER em 25/09/2019.

27. PROJETO DE LEI Nº 645/2019 - do Sr. Vander Loubet - que “concede benefícios 
tributários a empresas que contratem trabalhadoras que sejam mães de crianças 
de até 14 anos de idade”.
RELATORA: Deputada FERNANDA MELCHIONNA.
PARECER: pela aprovação, com Substitutivo.
APROVADO POR UNANIMIDADE O PARECER em 02/10/2019.

28. PROJETO DE LEI Nº 7.559/2014 - da Sra. Flávia Morais - que “institui o Fundo 
Nacional para a Promoção dos Direitos da Mulher, autoriza deduzir do imposto de 
renda devido pelas pessoas físicas e jurídicas as doações efetuadas aos Fundos 
Municipais, Estaduais e Nacional para a Promoção dos Direitos da Mulher e dá 
outras providências”.
EXPLICAÇÃO DA EMENTA: Altera a Lei nº 9.250, de 1995.
RELATORA: Deputada LUISA CANZIANI.
PARECER: pela aprovação do 
Projeto de Lei nº 7.559/2014, na forma do Substitutivo adotado pela CSSF, com 
subemenda 
substitutiva.
APROVADO POR UNANIMIDADE O PARECER em 16/10/2019.



29. PROJETO DE LEI Nº 598/2019 - do Senado Federal - Plínio Valério  que “altera 
a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional), para incluir conteúdo sobre a prevenção da violência contra a mulher nos 
currículos da educação básica”. 
(Apensados: PL 852/2019, PL 1447/2019, PL 3574/2019, PL 4589/2019, PL 
3340/2019, PL 3573/2019 e PL 4318/2019)
RELATORA: Deputada LUISA CANZIANI.
PARECER: pela aprovação do Projeto de Lei nº 598/2019 e dos Projetos de Lei 
nºs 852/2019, 1447/2019, 3340/2019, 3573/2019, 3574/2019, 4318/2019, 
4589/2019, apensados, com Substitutivo.
APROVADO POR UNANIMIDADE O PARECER em 16/10/2019.

30.  PROJETO DE LEI Nº 1.234/2019 - da Sra. Rose Modesto - que “institui o Dia 
Nacional de Combate ao Feminicídio no Brasil”. (Apensados: PL 2553/2019, PL 
4320/2019 e PL 4748/2019)
RELATORA: Deputada ALINE GURGEL.
PARECER: pela aprovação do Projeto de Lei nº 1.234/19 e dos Projetos de Lei nºs, 
2.553/2019, 4.320/2019, e 4.748/2019, apensados, com Substitutivo.
APROVADO POR UNANIMIDADE O PARECER em 23/10/2019.

31. PROJETO DE LEI Nº 3.611/2019 - do Sr. Célio Silveira - que “dispõe sobre as 
pesquisas clínicas/biomédicas com seres humanos; questões de gênero na ciência e 
na medicina, buscando a paridade nas coletas das amostras, de forma mais igualitária 
possível e dá outras providências”.
RELATORA: Deputada ROSE MODESTO.
PARECER: pela aprovação do Projeto de Lei nº 3.611/2019 e da Emenda apresentada 
na CMULHER nº 1/2019, com substitutivo.
APROVADO POR UNANIMIDADE O PARECER em 23/10/2019.
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32. PROJETO DE LEI Nº 3.637/2019 - do Senado Federal - Rose de Freitas - (PLS 
397/2016) - que “altera a Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998, que institui normas 
gerais sobre desporto e dá outras providências, para incluir a isonomia nas premiações 
concedidas a homens e mulheres nas competições esportivas em que haja emprego 
de recursos públicos”.
RELATOR: Deputado EMANUEL PINHEIRO NETO.
PARECER: pela aprovação.
Vista à Deputada Chris Tonietto, em 25/09/2019.
APROVADO POR UNANIMIDADE O PARECER em 23/10/2019.

33. PROJETO DE LEI Nº 450/2019 - do Sr. Valdir Assunção - que “insere causa de 
aumento de pena nos crimes de estupro e de estupro de vulnerável, consistente na 
prática da conduta por duas ou mais pessoas - “estupro coletivo””.
RELATOR: Deputado DELEGADO ANTÔNIO FURTADO.
PARECER: pela rejeição.
APROVADO POR UNANIMIDADE O PARECER em 30/10/2019.

34. PROJETO DE LEI Nº 4.089/2019 - da Sra. Mariana Carvalho - que “altera a Lei 
nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, para assegurar que 30% (trinta por cento) 
dos recursos recebidos pelo Comitê   Olímpico Brasileiro e pelo Comitê Paralímpico 
Brasileiro a título de participação no produto da arrecadação das loterias federais 
sejam aplicados no esporte feminino”.
RELATORA: Deputada ROSE MODESTO.
PARECER: pela aprovação.
APROVADO POR UNANIMIDADE     O PARECER em 30/10/2019.



35. PROJETO DE LEI Nº 147/2019 - do Sr. Diego Garcia - que “acresce o art. 24-D à Lei 
nº 8.742, de 1993, para instituir o Serviço de Proteção e Atendimento à Maternidade 
e à Primeira Infância e dá outras providências”
RELATORA: Deputada FLÁVIA MORAIS.
PARECER: pela aprovação, com emenda.
Vista à Deputada Sâmia Bomfim, em 21/08/2019.
PARECER COM COMPLEMENTAÇÃO DE VOTO, DEP. FLÁVIA MORAIS, PELA APROVAÇÃO, 
COM EMENDAS.
APROVADO POR UNANIMIDADE O PARECER COM COMPLEMENTAÇÃO DE VOTO 
em 03/12/2019.

36. PROJETO DE LEI Nº 4.471/2019 - do Sr. Expedito Netto - que “dispõe sobre a 
prioridade para atendimento e emissão de laudos pelo Instituto Médico Legal - IML e 
dá outras providências”.
RELATORA: Deputada ERIKA KOKAY.
PARECER: pela aprovação, com substitutivo.
APROVADO POR UNANIMIDADE O PARECER em 03/12/2019.

37. PROJETO DE LEI Nº 1.414/2019 - do Senado Federal - Rose de Freitas - que “altera 
o Decreto-Lei nº 3.688, de 3 de outubro de 1941 (Lei das Contravenções Penais), para 
modificar a tipificação e a pena da contravenção de molestar alguém ou perturbar-lhe 
a tranquilidade e para prever a possibilidade de aplicação de medidas protetivas se a 
vítima for mulher”.
RELATORA: Deputada TABATA AMARAL.
PARECER: pela aprovação.
APROVADO POR UNANIMIDADE O PARECER em 17/12/2019.
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38. PROJETO DE LEI Nº 226/2019 - do Sr. Roberto de Lucena - que “dispõe sobre a 
obrigatoriedade da divulgação da Central de Atendimento à Mulher (Disque 180) e do 
Serviço de Denúncia de Violações aos Direitos Humanos (Disque 100) nos 
estabelecimentos de acesso ao público que especifica”. (Apensados: PL 464/2019, PL 
851/2019, PL 2940/2019 e PL 3793/2019)
RELATORA: Deputada DANIELA DO WAGUINHO.
PARECER: pela aprovação do Projeto de Lei nº 226/2019 e dos Projetos de Lei nºs 
464/2019, 851/2019, 2.940/2019 e 3.793/2019, apensados, com Substitutivo.
APROVADO POR UNANIMIDADE O PARECER em 17/12/2019.

39. PROJETO DE LEI Nº 11.014/2018 - do Sr. Carlos Henrique Gaguim - que “dispõe 
sobre o tratamento e acompanhamento de mulheres acima de quarenta e cinco anos 
de idade portadoras de artrite e artrose crônica”.
RELATORA: Deputada CARMEN ZANOTTO.
PARECER: pela aprovação, com substitutivo.
APROVADO POR UNANIMIDADE O PARECER em 17/12/2019.

40. PROJETO DE LEI Nº 1.320/2019 - do Sr. Dr. Jaziel - que “acrescenta dispositivos 
na Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, a Lei Maria da Penha, para instituir na 
União, Estados e Distrito Federal, o Cadastro de Agressores de Mulheres”
RELATORA: Deputada TABATA AMARAL.
PARECER: pela rejeição.
APROVADO POR UNANIMIDADE O PARECER em 17/12/2019.

41. PROJETO DE LEI Nº 4.222/2019 - do Sr. Boca Aberta - que “dispõe sobre a 
obrigatoriedade da presença de enfermeira ou outro profissional de enfermagem 
durante o exame ginecológico”.
RELATORA: Deputada SÂMIA BOMFIM.
PARECER: pela aprovação, com emendas.
APROVADO POR UNANIMIDADE O PARECER em 17/12/2019.



Linha do
 
Tempo 



A Comissão de Defesa dos Direitos da 
Mulher elegeu nesta quinta-feira, 14/03, a 
deputada Luisa Canziani (PTB/PR), 
Presidente da Comissão, o deputado 
Emanuel Pinheiro Neto (PTB/MT), 1º Vice-
Presidente, e a Deputada Alice Portugal (PC 
do B/BA), 2ª Vice-Presidente para o ano de 
2019.
Aos 22 anos, a Deputada Luisa Canziani 
além de ser a congressista mais jovem do 
Brasil, tornou-se a mais jovem Presidente 
de Comissão. O 1º Vice-Presidente, 

Deputado Emanuel Pinheiro Neto, é o 
terceiro mais novo parlamentar dessa 
56ª Legislatura, e em seu discurso de 
posse informou que a presença de um 
homem na presidência da CMulher 
mostra a sensibilidade que ele e seu 
partido têm com a pauta feminina, 
sobretudo com as questões relacionadas 
ao combate à violência contra a mulher. 
A Deputada Alice Portugal lembrou que 
apesar de as mulheres serem a maioria 
populacional e a maioria no eleitorado 
nacional, infelizmente ainda são 
consideradas minoria nas decisões 
políticas, porque durante séculos 
tiveram sua participação obstaculizada. 
“A cidadania para as mulheres veio de 
forma tardia. No Brasil só em 1932 
tivemos o direito de votar e sermos 
votadas”, disse a parlamentar. Hoje, no 
entanto, o Brasil tem o maior percentual 
de mulheres na história do parlamento 
- 77 deputadas, completou a 
parlamentar. Finalizou seu discurso, 
mostrando que, independentemente 
de idade, sexo, raça, os parlamentares 
da Comissão têm em comum a bandeira 
feminina.

Agência Câmara Notícias
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dos Direitos da Mulher na sessão legislativa de 2019
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CMulher realiza a primeira reunião deliberativa sob a presidência da 
Deputada Luisa Canziani

A primeira reunião deliberativa 
da 1ª Sessão Legislativa da 56ª 
Legislatura aconteceu dia 20 de 
março, às 11 horas.
A Comissão de Defesa dos 
Direitos da Mulher realizou hoje a 
primeira reunião deliberativa, sob 
a presidência da deputada Luísa 
Canziani. Foram aprovados o 
seguintes requerimentos: Req nº 
2/2019, da deputada Flávia 
Morais - que “requer a realização 
de audiência pública com o 
objetivo de debater, no âmbito da 
CMULHER, sobre o tratamento 
que a pessoa recebe durante o 
cumprimento da pena por crimes 
bárbaros e que tenha sido 
diagnosticado com algum 
problema psicológico”; o Req nº 
3/2019, da deputada Flávia 
Morais - que “requer a realização 
de audiência pública no âmbito 
desta Comissão, em conjunto 
com a Comissão de Seguridade 
Social e Família, para debater 

sobre a reconstrução mamária 
pós-câncer”; Req nº 4/2019, da 
deputada Erika Kokay - que 
“requer, nos termos regimentais, 
a realização de audiência pública, 
no âmbito desta Comissão, para 
debater o impacto dos grandes 
empreendimentos de barragens 
na vida das mulheres”; Req nº 
6/2019, da deputada Erika Kokay 
- que “requer realização de 
audiência pública para debater 
Violência Doméstica, feminicídios 
e a necessidade de fortalecimento 
do Ligue 180”; o Req nº 7/2019, 
da deputada Alice Portugal - que 
“requer a realização de audiência 
pública da Comissão de Defesa 
dos Direitos da Mulher destinada 
a debater o Projeto de Lei nº 
1.256/2019, que revoga o § 3º 
do art. 10 da Lei nº 9.504, de 30 
de setembro de 1997, que prevê 
percentual de preenchimento 
mínimo de vagas para 
candidaturas de cada sexo, em 
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tramitação no Senado Federal”; o Req nº 
8/2019, da deputada Sâmia Bomfim - 
que “requer a realização de Audiência 
Pública para tratar do cumprimento do 
HC 143.641 concedido pelo Supremo 
Tribunal Federal em favor de todas as 
mulheres presas preventivamente que 
ostentem a condição de gestantes, de 
puérperas ou de mães de crianças sob 
sua responsabilidade”; o Req nº 
10/2019 , da deputada Sâmia Bomfim - 
que “requer a realização de Audiência 
Pública conjunta com a CCTCI para 
tratar da atuação de grupos de ódio 
organizados na rede mundial de 
computadores”; o Req nº 11/2019, da 
deputada Luisa Canziani - que “requer a 
autorização para realização de café da 
tarde na Comissão de Defesa dos 
Direitos da Mulher nos termos dos 
artigos 24, XIII, e 32, XXIV, do Regimento 
Interno”; e o Req nº 12/2019, da 
deputada Luisa Canziani - que “requer a 
realização, pela Comissão de Defesa 
dos Direitos da Mulher, de palestras 
com especialistas em diversas áreas, às 
quartas-feiras, das 8h às 9h, no Plenário 
15 do Anexo II da Câmara dos 
Deputados, destinadas a discutir as 
questões relativas aos direitos das 
mulheres”.

Agência Câmara Notícias

Zeca Ribeiro
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A Comissão de Defesa dos 
Direitos da Mulher lança 
amanhã em Brasília o Projeto 
Glória, uma plataforma de 
inteligência artificial voltada 
para o combate à violência 
contra a mulher, idealizada 
pela professora Cristina 
Castro-Lucas, da UNB. A 
professora conseguiu reunir 
empresas das áreas social e de 
tecnologia para se associarem, 
criando a robô Glória por meio 
de interfaces inteligentes 
e de autoaprendizagem a 
partir de um conjunto de 
algoritmos capazes de evoluir 
com interações em linguagem 
natural com o usuário. Através 
de experiências de interação 
com uso de inteligência 
artificial, os usuários poderão 
vivenciar comportamentos e 
atitudes de uma pessoa real. 
A robô Glória entenderá os 
fatos abordados e identificará 
soluções para a quebra do ciclo 
de violência contra mulheres 
e meninas.O projeto tem o 
objetivo de alcançar mais 
de 20 milhões de pessoas, 
além de gerar relatórios com 

segmentação por faixa etária, 
local, dados socioeconômicos 
e padrão de ocorrências. A 
plataforma também permite 
identificar,apoiar e educar na 
questão da violência contra 
mulheres e meninas.
“Nós acreditamos num mundo 
onde as mulheres possam se 
sentir respeitadas e seguras. 
A Gloria nasce em busca de 
soluções que passem pela 
transformação da sociedade 
frente aos problemas atuais 
e para deixar um legado para 
as próximas gerações”, afirma 
Cristina.“Precisamos ir além da 
punição aos agressores. E para 
impedir que esse tipo de crime 
aconteça, é importante saber 
como e quanto ele ocorre. Os 
relatórios poderão auxiliar o 
poder público na formação de 
políticas, projetos e ações para 
combater a violência contra a 
mulher”, afirma a presidente da 
Comissão e deputada federal 
Luísa Canziani.
De acordo com os Relógios da 
Violência, desenvolvido pelo 
Instituto Maria da Penha, uma 
mulher é vítima de violência 

física ou verbal a cada 2 
segundos no Brasil. A maior 
parte dos casos é reincidência.
Foram registradas 221.238 
denúncias de violência 
doméstica em 2017. Mais de 
606 casos por dia. Os estupros 
tiveram um crescimento de 
10,1% de 2016 para 2017. 
Ao todo, 61.032 casos 
foram denunciados. Mortes 
consideradas feminicídio 
somaram 1.133 casos.”

Agência Câmara Notícias



Estudo analisa o desempenho 
eleitoral das mulheres no 
último pleito e a distribuição 
dos recursos de campanha 
entre as candidaturas de 
homens e mulheres. O 
objetivo principal é trazer 
elementos concretos para o 
debate legislativo em torno 
de regulamentações cada 
vez mais efetivas no sentido 
de superar as barreiras à 
participação feminina.
A Comissão de Defesa dos 
Direitos da Mulher realizou 
hoje reunião técnica para a 
apresentação e discussão dos 
dados sobre  o número de 
candidatas eleitas e as receitas 
destinadas a estas candidaturas 
nas eleições de 2018.
Os pontos trabalhados no 
estudo foram os seguintes:
1. O número de candidatas 
às eleições proporcionais 
não variou em 2018 de forma 
significativa, pois já se situava 
no patamar dos 30% exigidos 
por lei;
2. O número de eleitas para 
deputada federal e estadual 
aumentou muito em 2018;
3. O total de votos para 
candidatas a deputada federal 
e estadual também aumentou 
bastante em 2018;

4. O percentual de receitas 
das mulheres aumentou 
consideravelmente entre 2014 
e 2018;
5. Entre 2014 e 2018 cresceu 
a importância dos recursos 
públicos (Fundo Partidário mais 
Fundo Eleitoral) nas campanhas: 
estes passaram a significar 2/3 
do total das receitas;
6.  As candidatas mulheres a 
deputada federal e estadual 
dependem mais dos recursos 
públicos;
7.  O crescimento da participação 
percentual das receitas das 
candidatas a deputada deve-se 
ao aumento de sua participação 
nos recursos públicos;
8. O percentual que as mulheres 
candidatas a deputada federal  
receberam dos recursos 
públicos de seus partidos 
aumentou em relação a 2014, 
mas ainda está longe de ser 
equivalente a 30% dos recursos 

aplicados para o cargo.
Na reunião, as parlamentares 
dialogaram com os autores 
do estudo, mostrando suas 
experiências práticas como 
candidatas no último pleito, 
analisando formas de ampliar 
a participação das mulheres na 
política.
Atualmente o Brasil, segundo 
a ONU Mulheres, ocupa a 134ª 
posição entre 193 países em 
participação das mulheres no 
parlamento.
O estudo foi elaborado pelos 
consultores Ana Luísa Backes 
e Luiz Henrique Vogel e pelos 
servidores João Carlos Afonso 
Costa e Marcus Vinícius 
Chevitarese Alves.

Reportagem - João Ricardo 
Matias de Melo
Agência Câmara Notícias
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Comissão aprova prioridade no SUS para vítimas de agressão

A Comissão de Defesa dos Direitos da 
Mulher da Câmara dos Deputados aprovou 
proposta que dá prioridade às mulheres 
vítimas de agressão no acesso a atendimento 
psicológico ou social do Sistema Único de 
Saúde-SUS (Projeto de Lei 715/19). Conforme 
a proposta da deputada Marília Arraes (PT-
PE), elas também terão preferência nas 
cirurgias reparadoras feitas pelo sistema 
público.
Esse direito deverá ser informado nos 
hospitais e centros de saúde do SUS. O 
atendimento diferenciado é garantido à 
mulher vítima de agressão da qual resulte 
dano à sua integridade física e estética: 
deformidade ou deficiência atestada por 
laudo médico.
A relatora, deputada Benedita da Silva (PT-
RJ), defendeu a proposta. Ela destacou que a 
violência deixa marcas físicas e psicológicas 

que precisam ser tratadas para garantir bem-
estar à mulher.
“As mulheres vítimas de violência também 
necessitam dessa atenção especial. As 
marcas físicas e psicológicas que carregam 
representam um gatilho para sofrimento 
intenso, que pode levar até mesmo a atos 
autodestrutivos”, argumentou.

Outras ações
A proposta também prevê que o Poder 
Executivo promova as seguintes ações:
– realização periódica de campanhas de 
orientação e publicidade institucional;
– distribuição gratuita de remédios durante 
o pré e o pós-operatório;
– encaminhamento para clínica especializada 
dos casos indicados para contemplação 
diagnóstica ou tratamento, quando 
necessário;
– controle estatístico dos casos de 
atendimentos.

Tramitação
A proposta tramita em caráter conclusivo 
e ainda será analisada pelas comissões de 
Seguridade Social e Família; de Finanças e 
Tributação; e de Constituição e Justiça e de 
Cidadania.

Reportagem - Carol Siqueira
Edição - Wilson Silveira
Agência Câmara Notícias
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Michel Jesus/Câmara dos Deputados
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Cleia Viana/Câmara dos Deputados

Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher aprova medidas para 
amenizar luto materno

A Comissão de Defesa dos Direitos da 
Mulher da Câmara dos Deputados aprovou 
o Projeto de Lei 978/19, que determina 
que hospitais públicos e privados 
ofereçam leito separado na maternidade 
para mães que tenham sofrido aborto 
espontâneo ou no caso de a criança ter 
nascido morta ou ter morrido durante o 
parto.
Além disso, a proposta prevê que seja 
oferecido tratamento psicológico para 
os pais que passem por essas situações. 
A ideia da autora do projeto, deputada 
Flávia Morais (PDT-GO), é amenizar a dor 
do luto para essas mães e pais.
O parecer da relatora, deputada Erika 
Kokay (PT-DF), foi favorável à proposta. 

“O projeto cumpre um papel fundamental 
no sentido de prover condições para o 
acolhimento à mulher num momento da 
vida extremamente delicado e de intenso 
sofrimento”, disse.
As medidas são acrescentadas ao 
Estatuto da Criança e do Adolescente 
(Lei 8.069/90).

Tramitação
A proposta será analisada em caráter 
conclusivo pelas comissões de Seguridade 
Social e Família; e de Constituição e 
Justiça e de Cidadania.

Reportagem – Lara Haje
Edição – Rachel Librelon
Agência Câmara Notícias

19/06/2019

90



91

19/06/2019

Comissão permite que juizado de violência doméstica multe parte 
no caso de má-fé

Proposta pretende evitar 
que a legislação seja usada 
para fomentar desavenças e 
vinganças entre as partes.
A Comissão de Defesa dos 
Direitos da Mulher da Câmara 
dos Deputados aprovou o 
Projeto de Lei 977/19, da 
deputada Flávia Morais (PDT-
GO), que autoriza os Juizados 
de Violência Doméstica e 
Familiar contra a Mulher a 
responsabilizarem por danos 
processuais qualquer das 
partes de uma ação.
Os danos processuais, 
previstos no Código de 
Processo Civil (Lei 13.105/15), 
ocorrem quando uma das 

partes (autor ou réu) age com 
má-fé no curso do processo. 
Isso inclui condutas como 
mentir, interpor recurso com 
intuito meramente protelatório 
ou usar do processo para 
conseguir objetivo ilegal. 
Para essas condutas, o código 
prevê penas como multa e 
indenização à parte contrária 
pelos prejuízos que sofreu.
O parecer da relatora, 
deputada Silvia Cristina (PDT-
RO), foi favorável à proposta. 
“Algumas vezes o uso da norma 
tem sido desvirtuado pelas 
partes, sendo empregada 
como recurso jurídico para 
fomentar desavenças e 

vinganças”. 
“São muito comuns os 
casos de má-fé por parte 
do ofensor e também 
pela ofendida. Esses 
aperfeiçoamentos ajudarão 
a evitar excessos e abusos 
das partes”, completou.

Tramitação
A proposta será analisada 
em caráter conclusivo pela 
Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania.

Reportagem – Lara Haje
Edição – Natalia Doederlein
Agência Câmara de Notícias

Michel Jesus/Câmara dos Deputados
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Aprovada criação obrigatória de delegacias da mulher em 
microrregiões dos estados

A Comissão de Defesa dos Direitos da 
Mulher da Câmara dos Deputados aprovou o 
Projeto de Lei 501/19, que obriga os estados 
a criar, em suas microrregiões, Delegacias 
Especializadas no Atendimento à Mulher 
(Deam) no prazo de cinco anos, sob pena 
de não terem acesso aos recursos do Fundo 
Nacional de Segurança Pública.
Segundo a autora da proposta, deputada 
Leandre (PV-PR), hoje as Deam estão 
majoritariamente posicionadas nas capitais 
e grandes centros urbanos.
O parecer da relatora, deputada Erika Kokay 
(PT-DF), foi favorável ao projeto. Ela observa, 
porém, que nova terminologia proposta pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) altera o termo “microrregiões” para a 
expressão “regiões geográficas imediatas”, 
mas ressalta que esse aspecto da proposta 
deve ser analisado pela Comissão de 
Constituição e Justiça e de Cidadania.

Orçamento
Pelo projeto, as despesas decorrentes da 
aplicação da medida correrão por conta 
de dotações próprias, consignadas no 
orçamento estadual.
Conforme a Constituição, as microrregiões 
podem ser instituídas pelos estados por lei 
complementar, para facilitar a organização, 
o planejamento e a execução de funções 
públicas de interesse comum.

Tramitação
A proposta será analisada em caráter 
conclusivo pelas comissões de Segurança 
Pública e Combate ao Crime Organizado; de 
Finanças e Tributação; e de Constituição e 
Justiça e de Cidadania.

Reportagem – Lara Haje
Edição – Rachel Librelon
Agência Câmara Notícias
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A Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher 
da Câmara dos Deputados aprovou o Projeto de 
Lei 10025/18, do Senado, que prevê prazo de 
cinco dias para que serviços de saúde públicos e 
privados notifiquem a ocorrência de ato violento 
contra a mulher à polícia ou ao Ministério 
Público.
O texto acrescenta dispositivo na Lei 10.778/03, 
que já determina a notificação compulsória dos 
atos de violência doméstica, mas sem fixar 
prazo ou definir os órgãos destinatários.
“O projeto prevê aperfeiçoamentos que deixam 
claras as obrigações quanto à notificação de 
casos de violência contra mulheres”, destacou 
a relatora, deputada Margarete Coelho (PP-PI). O 

parecer dela foi favorável à proposta e contrário 
aos projetos apensados (PL 8003/17, 8488/17 
e 121/19).

Tramitação
A proposta, que tramita com apensados, será 
analisada em caráter conclusivo pelas comissões 
de Segurança Pública e Combate ao Crime 
Organizado; de Seguridade Social e Família; e 
de Constituição e Justiça e de Cidadania.

Reportagem – Lara Haje
Edição – Roberto Seabra
Agência Câmara Notícias
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A Comissão de Defesa dos Direitos 
da Mulher da Câmara dos Deputados 
aprovou o Projeto de Lei 338/19, que 
estimula a participação de mulheres e 
jovens que residem em assentamentos 
da reforma agrária nos cursos oferecidos 
por meio da bolsa-formação do Programa 
Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e 
Emprego (Pronatec).
O programa oferece cursos gratuitos 
de qualificação profissional e técnica. 
Atualmente, as bolsas do Pronatec se 
destinam prioritariamente aos estudantes 
(jovens e adultos) do ensino médio da 
rede pública, aos trabalhadores, aos 
beneficiários de programas assistenciais 
federais e aos alunos que tenham cursado 

o ensino médio completo em escola pública 
ou em escola particular, com bolsa integral.
Outros grupos, como as mulheres chefes 
de famílias beneficiadas por programas 
do governo, também são estimulados 
a participar do programa. O autor da 
proposta, deputado David Soares (DEM-
SP), destaca que não foram incluídas 
expressamente as mulheres e os jovens 
que residem em assentamentos da reforma 
agrária, o que ele considera “um grande 
equívoco”.
O parecer do relator, deputado Vilson da 
Fetaemg (PSB-MG), foi favorável à proposta. 
Ele ressalta que “esse público enfrenta 
notórias dificuldades no acesso às políticas 
públicas”.

Tramitação
Agora a proposta será analisada em caráter 
conclusivo pelas comissões de Trabalho, 
de Administração e Serviço Público; e de 
Constituição e Justiça e de Cidadania.

Reportagem - Lara Haje
Edição - Marcia Becker
Agência Câmara Notícias
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Cleia Viana/Câmara dos Deputados
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A Comissão de Defesa dos Direitos 
da Mulher da Câmara dos Deputados 
aprovou o Projeto de Lei 10813/18, 
que cria o Programa de Prevenção à 
Gravidez Precoce. O objetivo é prevenir 
a gravidez e doenças sexualmente 
transmissíveis na adolescência por 
meio de debates e de campanhas 
educativas.
A proposta, da deputada Mariana 
Carvalho (PSDB-RO), altera a Lei 
Orgânica da Assistência Social (Loas - Lei 
8.742/93).
Segundo o Ministério da Saúde, meninas 
com idades entre 10 e 20 anos respondem 
por 25% dos partos feitos no País.

O parecer da relatora, deputada Rose 
Modesto (PSDB-MS), foi favorável à 
matéria. “Uma porção considerável 
dos casos está fortemente associada à 
violência doméstica e familiar”, afirmou.

Tramitação
O projeto,  que tramita em caráter 
conclusivo, será analisado ainda pelas 
comissões de Seguridade Social e 
Família; de Finanças e Tributação; e de 
Constituição e Justiça e de Cidadania.

Reportagem – Lara Haje
Edição – Marcelo Oliveira
Agência Câmara Notícias
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Reila Maria/Câmara dos Deputados
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Gravidez Precoce
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A Comissão de Defesa dos Direitos da 
Mulher da Câmara dos Deputados aprovou 
proposta que inclui o afastamento das 
funções públicas ou do local de trabalho 
como medida preventiva da Lei Maria da 
Penha (Lei 11.340/06).
Pelo texto aprovado, o juiz poderá determinar 
a suspensão do exercício de qualquer 
cargo público ou na iniciativa privada se 
as investigações concluírem que há risco 
à integridade da vítima ou à incolumidade 
das investigações e dos processos que se 
encontrem em curso por força da conduta 
atribuída ao agressor.
O texto aprovado é o substitutivo da 
Comissão de Trabalho, de Administração e 
Serviço Público ao Projeto de Lei 4955/2016, 
da deputada Erika Kokay (PT-DF). Esse 
substitutivo recebeu parecer favorável da 
relatora na Comissão de Defesa dos Direitos 

da Mulher, deputada Luizianne Lins (PT-CE).
O texto original permitia a suspensão ou 
mudança de lotação de qualquer agente 
público ou cargo eletivo que fosse alvo de 
investigação criminal por violência contra 
a mulher. “O substitutivo aprovado pela 
Comissão de Trabalho inovou ao estabelecer 
o afastamento não só do servidor público 
de suas funções, mas também do agente 
privado”, avaliou a relatora.

Tramitação
A proposta ainda precisa ser votada pela 
Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania e pelo Plenário.

Reportagem – Lara Haje
Edição – Roberto Seabra
Agência Câmara Notícias
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Will Shutter/ Câmara dos Deputados

Aprovado afastamento de agressor do trabalho para proteger 
vítima de violência doméstica
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A Comissão de Defesa dos Direitos da 
Mulher da Câmara dos Deputados aprovou 
proposta que institui a Semana de Combate 
à Violência contra a Mulher nas Escolas, a 
ser realizada anualmente em março.
O texto, que altera a Lei Maria da Penha, 
também prevê a elaboração e distribuição 
de material educativo relativo ao combate à 
violência contra a mulher.
A proposta aprovada é o substitutivo da 
relatora, deputada Luisa Canziani (PTB-
PR), ao Projeto de Lei 598/19, do Senado 
Federal, e a outros sete projetos apensados. 
O projeto original altera a Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional para incluir 
conteúdo sobre a prevenção da violência 
contra a mulher nos currículos da educação 
básica.
“Ao nosso ver, é mais adequado aprimorar a 
redação da Lei Maria da Penha, determinando 
medidas concretas para a prevenção da 
violência contra a mulher no ambiente 
escolar, do que acrescentar novo item 
curricular na LDB”, afirmou a relatora.

Objetivos
Segundo a deputada, o objetivo da Semana 
de Combate à Violência contra a Mulher será 
fomentar, em todas as instituições públicas 
e privadas de ensino da educação básica, o 
conhecimento das disposições da Lei Maria 
da Penha, e a reflexão crítica acerca da 
violência contra a mulher no País.

Sobre a elaboração e distribuição de 
material educativo relativo ao combate à 
violência contra mulher, Luisa Canziani 
disse que a produção desse tipo de material 
pedagógico é esparsa, e sua distribuição, 
pouco uniforme. “O Brasil produz muitas 
publicações que divulgam as medidas de 
proteção asseguradas pela Lei Maria da 
Penha que precisam ser melhor difundidas, 
e a iniciativa legislativa vai ao encontro 
dessa necessidade”, destacou.

Tramitação
A proposta será analisada em caráter 
conclusivo pelas comissões de Educação e 
de Constituição e Justiça e de Cidadania.

Reportagem - Lara Haje
Edição - Ana Chalub
Agência Câmara Notícias

18/10/2019

Pablo Valadares/Câmara dos Deputados

Comissão aprova Semana de Combate à Violência 
contra a Mulher nas Escolas



Há previsão de aumento de recursos 
destinados a quatro áreas de atuação.
A Comissão de Defesa dos Direitos da 
Mulher, em reunião deliberativa realizada 
ontem, aprovou quatro sugestões de 
emendas à Lei Orçamentária Anual - LOA 
2020. As emendas aumentam os recursos 
dos seguintes programas:

1) Implementação da Casa da Mulher 
Brasileira e de Centros de Atendimento às 
Mulheres.

2) Políticas de Igualdade e Enfrentamento à 
Violência contra as Mulheres. veja a íntegra 
da emenda
3) Educação e Formação em Saúde. veja a 
íntegra da emenda
4) Atenção de Referência e Pesquisa Clínica 
em Patologias de Alta Complexidade da 
Mulher, da Criança e do Adolescente e em 
Doenças Infecciosas.
As sugestões de emenda serão agora 
apreciadas na Comissão Mista de Orçamento.

Agência Câmara Notícias

24/10/2019

Zeca Ribeiro
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CMulher aprova sugestões de emenda ao orçamento para projetos 
governamentais ligados às mulheres



A Comissão de Defesa dos Direitos da 
Mulher da Câmara dos Deputados aprovou 
o Projeto de Lei 3637/19, que proíbe a 
distinção de valores dos prêmios pagos a 
atletas homens e mulheres se efetuados 
com dinheiro público ou quando for pago 
por entidades que se beneficiem desses 
recursos.
O parecer do relator, deputado Emanuel 
Pinheiro Neto (PTB-MT), foi favorável ao 
projeto. Para ele, a medida pode ajudar a 
corrigir uma injustiça em relação à atuação 
das atletas mulheres nas competições 
esportivas do País.
Ao apresentar a proposta, a autora, 
senadora Rose de Freitas (Podemos-ES), 

citou a diferença de premiação nas principais 
competições de vôlei no País. Em 2016, por 
exemplo, a seleção masculina ganhou cinco 
vezes mais em premiação do que a feminina. 
O texto, já aprovado pelo Senado, altera a 
Lei Pelé.

Tramitação
A proposta será analisada em caráter 
conclusivo pelas comissões do Esporte; e 
de Constituição e Justiça e de Cidadania da 
Câmara.

Reportagem - Lara Haje
Edição - Marcia Becker
Agência Câmara Notícias

25/10/2019

Pablo Valadares/Câmara dos Deputados
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Comissão aprova premiação igual para homens e mulheres em 
eventos esportivos
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Comissão aprova repasse de recursos de loterias 
para esporte feminino

A Comissão de Defesa dos Direitos da 
Mulher da Câmara dos Deputados aprovou 
projeto de lei (PL 4089/19) que prevê a 
aplicação no esporte feminino de 30% do 
dinheiro das loterias federais destinado 
ao Comitê Olímpico Brasileiro (COB) e ao 
Comitê Paralímpico Brasileiro (CPB).
Apresentado pela deputada Mariana Carvalho 
(PSDB-RO), o texto insere dispositivos na 
Lei 13756/18. Segundo a parlamentar, os 
repasses às duas entidades totalizaram em 
2017 mais de R$ 350 milhões oriundos das 
loterias administradas pela Caixa Econômica 
Federal, conforme os dados mais recentes 
disponibilizados pelo banco.
O parecer da relatora, deputada Rose 

Modesto (PSDB-MS), foi favorável à proposta. 
“É preciso dar recursos e visibilidade às 
atletas mulheres e ao desporto feminino”, 
disse.
Ela cita dados de pesquisa realizada em 
2018 pela Sporting Intelligence, que mostra 
que atletas mulheres ganham até 40% menos 
que o mínimo recebido pelos homens.

Tramitação
A proposta será analisada em caráter 
conclusivo pelas comissões do Esporte; e de 
Constituição e Justiça e de Cidadania.

Reportagem - Lara Haje
Edição - Roberto Seabra
Agência Câmara Notícias

31/10/2019

Cleia Viana/Câmara dos Deputados



Comissão aprova repasse de recursos de loterias 
para esporte feminino

CMulher realiza audiência pública sobre a eficácia da vacina HPV

Audiência pública realizada pela CMulher 
na última quarta discutiu a eficácia e a faixa 
etária da administração da vacina HPV. O 
câncer do colo do útero é o terceiro tumor 
mais frequente na população feminina, 
sendo a vacinação contra o papiloma 
vírus humano (HPV) uma das formas mais 
eficazes de prevenção contra este câncer, 
como defendeu Luciana Holtz, presidente 
do Instituto Oncoguia, e Anna Goretti 
Kalume, integrante do Grupo Técnico HPV 
da Coordenação do Programa Nacional de 
Imunização do Ministério da Saúde. Anna 
Goretti informou que só em 2018 foram 
registrados 16.370 mil novos casos da 
doença.
A importância de realizar consultas 
ginecológicas com frequência, os benefícios 
da vacinação contra o HPV, o aumento da 

cobertura vacinal para outras faixas etárias, 
tanto para homens quanto para mulheres, 
foram questões levantadas durante a reunião 
pelos demais convidados, Mauro Romero 
Leal, Presidente da Sociedade Brasileira 
de DST, e Rosana Ribeiro Figueiredo, 
Coordenadora do curso de Medicina da UFG. 
Foram destacadas também as dificuldades 
em realizar exames preventivos.
A representante da Sociedade Brasileira 
de Oncologia Clínica (SBOC) trouxe dados 
mostrando que o câncer do colo do útero 
é um problema de saúde mundial que mata 
300 mil mulheres anualmente e fez um 
alerta sobre a vacinação contra o HPV ser 
uma ferramenta muito eficiente, porém mal 
utilizada, ressaltando que a vacinação nas 
escolas seria o método mais eficaz para se 
combater a doença.

04/11/2019

Vinicius Loures/Câmara dos Deputados
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Comissão aprova prazo de 24 horas para laudo pericial em violência 
contra mulher

A Comissão de Defesa dos Direitos da 
Mulher da Câmara dos Deputados aprovou 
na terça-feira (3) proposta determinando 
que o laudo do exame de corpo de delito 
realizado em mulher vítima de violência 
doméstica deve ser elaborado em até 24 
horas. O mesmo prazo valerá para os casos 
de violência contra criança, adolescente, 
idoso ou pessoa com deficiência.
Atualmente, estes tipos de crimes já têm 
prioridade de atendimento nos institutos 
médico-legais (IMLs), que realizam os 
exames. Mas não há prazo para conclusão 
dos laudos.
O Projeto de Lei 4471/19 é de autoria do 
deputado Expedito Netto (PSD-RO) e foi 
relatado pela deputada Erika Kokay (PT-DF), 
que apresentou um substitutivo.
O novo texto inclui a medida no Código 
de Processo Penal. A proposta original cria 
uma nova lei. Além disso, estende o prazo 

de 24 horas para os laudos de crimes contra 
crianças, idosos e pessoa com deficiência.
Durante a votação, a relatora defendeu 
a aprovação do projeto. Segundo ela, 
a celeridade no atendimento e na 
elaboração de laudos periciais evita que 
as pessoas passem por constrangimentos 
desnecessários. “Quanto mais rápida a 
providência a ser tomada pelos IMLs, mais 
rápida será a implementação das medidas 
jurisdicionais possíveis”, disse.

Tramitação
A proposta tramita em caráter conclusivo 
e será analisada agora pelas comissões 
de Segurança Pública e Combate ao Crime 
Organizado; e de Constituição e Justiça e de 
Cidadania.

Reportagem - Janary Júnior
Edição - Natalia Doederlein
Agência Câmara Notícias

05/12/2019

Cleia Viana/Câmara dos Deputados

CMulher aprova projetos sobre a saúde da mulher e para ampliar a 
proteção às vítimas de violência
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CMulher aprova projetos sobre a saúde da mulher e para ampliar a 
proteção às vítimas de violência

A Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher 
realizou, nesta terça-feira (17), reunião 
deliberativa para apreciação de projetos.
Foram apreciados os seguintes projetos de 
lei: PL 1.414/2019, que “prevê alteração 
da Lei das Contravenções Penais (Decreto-
Lei 3.688), modificando a tipificação 
e a pena da contravenção de molestar 
alguém ou perturbar-lhe a tranquilidade 
e para prever a possibilidade de aplicação 
de medidas protetivas se a vítima for 
mulher”; PL 226/2019, que “dispõe sobre 
a obrigatoriedade da divulgação da Central 
de Atendimento à Mulher, o Disque 180, 
e do Serviço de Denúncia de Violações 
aos Direitos Humanos (Disque 100) nos 
estabelecimentos de acesso ao público 

que especifica; PL 11.014/2018, sobre “o 
tratamento e acompanhamento de mulheres 
acima de 45 anos de idade portadoras de 
artrite e artrose crônica”; PL 1.320/2019, 
que “acrescenta dispositivos na Lei Maria 
da Penha para instituir na União, Estados e 
Distrito Federal, o Cadastro de Agressores 
de Mulheres” e o PL 4.222/2019, que 
“dispõe sobre a obrigatoriedade da presença 
de enfermeira ou outro profissional de 
enfermagem durante o exame ginecológico”.
Os projetos seguem, de acordo com sua 
temática, para análise das Comissões de 
Constituição e Justiça, Seguridade Social 
e Família, Direitos Humanos e Minorias 
e Segurança Pública e Combate ao Crime 
Organizado.

17/12/2019

Cleia Viana/Câmara dos Deputados
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